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1. Contexto operacional: A Verde Serviços Internacionais S.A. (“Companhia”) domiciliada no 
Brasil, com sede na cidade e no estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr. 
Nº 700 – 11º andar, constituída em 13 de fevereiro de 2014 é uma sociedade anônima de capital 
fechado. A Companhia tem por objeto social: i. Exercício da administração de carteiras e valores 
mobiliários; ii. Gestão de fundos de investimentos e carteiras administradas constituídos no ex-
terior; iii. Execução de serviços de controle em geral correlatos à administração e gestão de fun-
dos de investimentos e carteiras administradas constituídos no exterior, e iv. Prestação de servi-
ços de controle de risco de fundos de investimento e carteiras administradas constituídas no ex-
terior. A emissão destas demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria em 25 de feve-
reiro de 2019. 2. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações fi nanceiras estão defi nidas abaixo. Essas políti-
cas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de 
outra forma. 2.1. Base de preparação e apresentação: As demonstrações fi nanceiras foram 
preparadas pela Companhia e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
fi nanceiras estão descritas a seguir. A preparação de demonstrações fi nanceiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação das práticas contábeis. 2.2. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos bancários disponíveis, bem como apli-
cações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor, 
quando aplicáveis. Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender a compro-
missos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fi ns. 2.3. Ativos fi nanceiros: 
2.3.1. Classifi cação: A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes catego-
rias: mensurados ao valor justo através do resultado, que se referem aos saldos junto as Institui-
ções Financeiras (Nota 4) e mensurados ao custo amortizado que compreendem ao “contas a re-
ceber de clientes” e “demais contas a receber”. A classifi cação está alinhada ao modelo de ne-
gócios da entidade para a gestão de ativos fi nanceiros e também nas características de fl uxo de 
caixa contratual do ativo fi nanceiro. A administração determina a classifi cação de seus ativos fi -
nanceiros no reconhecimento inicial. A Companhia não possui instrumentos derivativos e não 
adota contabilização de hedge. 2.3.2. Reconhecimento e mensuração: Os ganhos ou as per-
das decorrentes de variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo atra-
vés do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Receitas (despesas) fi -
nanceiras” no período em que ocorrem. 2.4. Contas a receber: As contas a receber correspon-
dem aos valores a receber pela prestação de serviços de gestão dos fundos de investimentos no 
decurso normal das atividades da Companhia. O prazo de recebimento é inferior a um ano, por-
tanto, as contas a receber estão classifi cadas no ativo circulante. 2.5. Imobilizado: Demonstra-
dos ao custo histórico de aquisição, menos o valor da depreciação e de qualquer perda não recu-
perável acumulada, a partir da entrada da Companhia em operação. O custo histórico inclui os 
gastos necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração. 2.6. Intangí-
vel: As licenças de software adquiridas são demonstradas pelo custo histórico menos amortiza-
ção e perdas por impairment acumuladas. Todos os ativos intangíveis são considerados como 
tendo uma vida útil defi nida de 5 anos. 2.7. Imposto de renda e contribuição social: São cal-
culados com base nas alíquotas vigentes de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 
líquido e consideram a compensação de prejuízos fi scais e a base negativa de contribuição so-
cial, para fi ns de determinação de exigibilidade. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de des-
pesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributá-
veis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tributá-
rios diferidos. A apuração do imposto de renda e da contribuição social corrente foi apurada com 
base no regime do lucro real. Os créditos tributários diferidos, decorrentes de diferenças tempo-
rárias, são reconhecidos somente na extensão em que sua realização seja provável e quando o 
lucro futuro tributável estiver disponível para ser utilizado na compensação das diferenças tem-
porárias e/ou prejuízos fi scais, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e funda-
mentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer 
alterações. 2.8. Capital social: As ações do capital social são classifi cadas no patrimônio líqui-
do. Os eventuais custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são de-
monstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 2.9. 
Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber pelos serviços de gestão de fundos de investimentos no curso normal das ativida-
des da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimen-
tos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser men-
surado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fl uirão para a entidade e 
quando critérios específi cos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia 
e quando não existirem incertezas quanto a realização fi nanceira, conforme descrição a seguir. 
(a) Taxas de administração: As taxas de administração são reconhecidas nos períodos em 
que os correspondentes serviços são realizados, em conformidade com os critérios de reconhe-
cimento defi nidos contratualmente que em geral, refere-se a um percentual aplicado sobre o pa-
trimônio líquido de cada fundo de investimento sob gestão. Os percentuais das taxas de adminis-
tração são de até 2% ao ano. (b) Taxas de performance: As taxas de performance são reco-
nhecidas contabilmente quando, o retorno dos ativos sob gestão num determinado período pré-
-estabelecido nos regulamentos de cada fundo, ultrapassam certos referenciais de retorno (ben-
chmark) ou outros referenciais de performance de acordo com o regulamento de cada fundo. Os 
períodos de apuração das taxas de performance são semestrais, encerrando-se, substancialmen-
te em junho e dezembro de cada exercício. 2.10. Distribuição de lucros: A distribuição de lu-
cros aos acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações fi nancei-
ras, com base no Estatuto Social. 2.11. Ativos e passivos contingentes e obrigações le-
gais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos contingentes, contingências 
passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios abaixo: (a) Ativos con-
tingentes: Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando da exis-
tência de evidências que propiciem a garantia de sua realização. (b) Passivos contingentes: 
Os passivos contingentes são reconhecidos contabilmente quando, baseado na opinião de as-
sessores jurídicos e da administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação ju-
dicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e 
quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. (c) Obrigações 
legais: São derivadas de obrigações tributárias previstas na legislação, independentemente da 
probabilidade de sucesso de processos judiciais em andamento, e têm os seus montantes inte-
grais reconhecidos contabilmente. 2.12. Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações fi nanceiras estão sendo apresentadas em reais, moeda funcional e de apresen-
tação da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2018 2017
Caixa - 2
Conta corrente 5 7
Aplicações fi nanceiras (*) 31.239 45.866
Total 31.244 45.875
(*) Em 31 de dezembro de 2018, as aplicações fi nanceiras estão representadas por operações 
compromissadas com lastro em DI aplicadas junto ao Itaú Unibanco S/A., com remuneração de 
até 101% do CDI, com vencimento em julho de 2020 e dezembro de 2022 (2017 – vencimento 
2018) e por cotas do Fundo “VGC Renda Fixa Referenciado DI”, administrado pelo Credit Suisse 
Heding Griffo Corretora de Valores Mobiliários, sem vencimento, com liquidez imediata e com 
ativos representados substancialmente por operações compromissadas. O resultado com opera-
ções compromissadas e aplicação em Fundos de Investimentos, foi de R$ 1.607 (2017 – R$ 2.457) 
e estão registrados em “Receitas fi nanceiras”. 4. Instrumentos fi nanceiros ao valor justo 
por meio do resultado 2018 2017
Carteira própria
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) (i) - 12.059
 - 12.059
(i) O valor de mercado dos títulos públicos é apurado segundo divulgações nos boletins diários in-
formados pela ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros de Ca-
pitais. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia não mantém títulos e valores mobiliários. Em 
31 de dezembro de 2017, os instrumentos fi nanceiros ao valor justo por meio de resultado, repre-
sentados pela aplicação em Letras Financeiras do Tesouro (LFT), com vencimento em março de 
2018. O resultado de operações com títulos e valores mobiliários foi de R$ 101 (R$ 1.975 em 
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Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa correspondentes ao exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2018. A Verde Serviços Internacionais S.A. adota uma fi losofi a de investimento que se baseia em estudo e trabalho intenso de pesquisa e em um processo profundo de análises macro e microeconômicas com viés fundamentalista, contemplando o mercado 
local e internacional. A Verde Serviços Internacionais S.A. possui uma estrutura que permite um fl uxo constante de informações entre as diversas áreas de gestão e pesquisa, de maneira que todas as decisões sejam discutidas intensamente por todos e a qualquer momento, 
garantindo o entendimento geral das oportunidades e qualidade nas decisões. Em 31 de dezembro de 2018, a Verde Serviços Internacionais S.A. possuía R$ 5.92 bilhões de ativos sob gestão. Destaques do período: • Receitas Operacionais: Em 2018 as receitas operacionais
auferidas pela Verde Serviços Internacionais S.A. passaram a ser compostas pelas: (a) Taxa de Administração, calculada sobre o valor do patrimônio líquido de cada Fundo e deduzida diariamente do patrimônio líquido do Fundo. O total da taxa de administração correspondeu 
a R$ 73.226 mil; e (b) Taxa de Performance, sempre que aplicável e disposto no regulamento no Fundo, sendo equivalente a um percentual aplicável sobre a valorização da cota de cada Fundo que exceder 100% (cem por cento) do índice de referência, já descontada a remuneração
baseada na taxa de administração. O valor devido como taxa de performance é provisionado diariamente pelo Fundo, pago semestralmente em 30.06 e 31.12 de cada ano ou no resgate de quotas, o que ocorrer primeiro. Na eventualidade das cotas apresentarem rentabilidade
inferior à variação do índice de referência, ao fi nal de um determinado período de performance, nenhuma taxa de performance será paga, até que seja compensada a diferença negativa entre a variação da rentabilidade das cotas e a variação do índice de referência. O total da 
taxa de performance no período correspondeu a R$ 20 mil. • Receitas Financeiras: As receitas auferidas em 2018 totalizaram R$ 2.559 mil, tendo sido originada de aplicações fi nanceiras representadas por operações compromissadas com lastro em DI, com remuneração de
até 96% do CDI, com liquidez imediata e vencimento em fevereiro de 2023 e investimento em fundo de renda fi xa com rentabilidade atrelada ao CDI. • Despesas Operacionais: As despesas operacionais totalizaram R$ 42.755 mil, sendo R$ 4.034 mil referente a despesas
administrativas, R$ 38.513 mil de despesas com pessoal, R$ 77 mil de despesas de depreciação e amortização e R$ 131 mil de despesas tributárias. • Impostos: Imposto de renda e contribuição social totalizaram R$ 10.691 mil no exercício de 2018 fi ndo em 31 de dezembro
de 2018. • Resultado do Período: Apresentou um lucro líquido de R$ 20.128 mil. Auditoria independente: Os trabalhos de auditoria das demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 foram realizados pela PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes. Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 não foram prestados à Verde Serviços Internacionais S.A. outros serviços pelos seus auditores independentes que não os relacionados à auditoria das demonstrações fi nanceiras.
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ATIVO Nota 2018 2017
Circulante  33.193 67.484
Caixa e equivalentes de caixa 3 31.244 45.875
Instrumentos fi nanceiros a valor justo por meio de resultado 4 - 12.059
Contas a receber 5 1.352 9.191
Despesas antecipadas  502 309
Outros créditos  96 50
Não circulante  16.489 14.249
Depósitos judiciais 8 16.343 14.034
Imobilizado 6 124 179
Intangível 6 22 36
Total do ativo  49.682 81.733

PASSIVO Nota 2018 2017
Circulante  30.793 64.995
Contas a pagar  147 155
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 7.1 28.444 39.033
Obrigações fi scais 7.2 2.199 10.107
Dividendos a pagar  3 15.700
Passivo não circulante  16.368 14.217
Provisão para contingências 8 16.368 14.217
Patrimônio líquido 9 2.521 2.521
Capital social  2.101 2.101
Reserva legal  420 420
Total do passivo e patrimônio líquido  49.682 81.733

 Nota 2018 2017
Receitas com prestação de serviços 10 73.246 121.899
(-) Impostos e contribuições sobre serviços prestados  (1.544) -
Receita operacional líquida  71.702 121.899
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas 11 (4.034) (4.324)
Despesas com pessoal 12 (38.513) (49.197)
Despesas com depreciação e amortização  (77) (78)
Despesas tributárias  (131) (2.962)
Resultado operacional  28.947 65.338
Receitas (despesas) fi nanceiras 13 1.872 4.013
Resultado antes do IR e da contribuição social  30.819 69.351
Imposto de renda e contribuição social corrente 14 (10.691) (23.813)
Lucro líquido do exercício  20.128 45.538
Ações do capital social no fi nal do exercício  2.101.000 2.101.000
Lucro por ação do capital social no fi m do exercício - R$  9,58 21,67

 Capital Reserva Lucros
 Social legal acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2016 2.101 420 - 2.521
Lucro líquido do exercício - - 45.538 45.538
Destinação do lucro líquido do exercício:
 Dividendos pagos - - (29.838) (29.838)
 Dividendos propostos - - (15.700) (15.700)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 2.101 420 - 2.521
Saldo em 31 de dezembro de 2017 2.101 420 - 2.521
Lucro líquido do exercício - - 20.128 20.128
Destinação do lucro líquido do exercício:
 Dividendos pagos - - (20.125) (20.125)
 Dividendos propostos - - (3) (3)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 2.101 420 - 2.521

 2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e da contribuição social 30.819 69.351
Ajustes: Depreciação e amortização 77 78
Provisões para contingências 2.151 3.234
Lucro (Prejuízo) do exercício ajustado 33.047 72.663
(Aumento)/Redução em instrumentos
 fi nanceiros a valor justo por meio de resultado 12.059 37.136
Redução em contas a receber 7.839 46.701
(Aumento)/Redução em despesas antecipadas (193) (198)
(Aumento)/Redução em outros créditos (46) (37)
(Aumento) em depósitos judiciais (2.309) (4.163)
Aumento/(Redução) em contas a pagar (8) (5)
(Redução) em obrigações trabalhistas e previdenciárias (10.589) 6.271
(Redução) em obrigações fi scais (490) (32)
Caixa proveniente das (aplicado nas) operações 39.310 158.336
Imposto de renda e contribuição social pagos (18.108) (60.150)
Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades operacionais 21.202 98.186
Fluxo de caixa nas atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado/intangível (8) (1)
Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades de investimentos (8) (1)
Fluxo de caixa nas atividades de fi nanciamentos
Dividendos pagos (35.825) (102.993)
Caixa líquido (utilizado) nas atividades de fi nanciamentos (35.825) (102.993)
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (14.631) (4.808)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 45.875 50.683
Caixa e equivalentes de caixa no encerramento do exercício 31.244 45.875
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (14.631) (4.808)

2017) e estão registrados em “Receitas Financeiras”. 5. Contas a receber: A Verde Serviços In-
ternacionais S.A., realiza a gestão da carteira de fundos internacionais cujo cálculo da cota está 
sob a responsabilidade do Itaú Unibanco S.A. O patrimônio líquido dos Fundos geridos no exte-
rior, em 31 de dezembro de 2018, totaliza R$ 5,92 bilhões (R$ 9,71 bilhões em 2017). Em 31 de 
dezembro de 2018, o montante a receber de R$ 1.352 (2017 – R$ 9.191) referia-se a taxa de ad-
ministração e performance que foram recebidas em janeiro de 2019. 6. Imobilizado e intangí-
vel: A composição do saldo está abaixo apresentada:
Imobilizado 2018 2017
Benfeitorias em imóveis de terceiros 17 17
Depreciação acumulada (9) (7)
Valor contábil líquido 10 10
Mobiliário 43 43
Depreciação acumulada (16) (12)
Valor contábil líquido 31 31
Aparelhos de refrigeração 2 2
Depreciação acumulada (1) (1)
Valor contábil líquido 1 1
Equipamentos de comunicação 43 43
Depreciação acumulada (16) (12)
Valor contábil líquido 31 31
Equipamentos - Hardware 240 237
Depreciação acumulada (179) (131)
Valor contábil líquido 106 106
Imobilizado total 345 342
Depreciação acumulada total (221) (163)
Valor líquido do imobilizado em 31 de dezembro 124 179
Intangível 2018 2017
Software 140 135
Amortização acumulada (118) (99)
Valor contábil líquido do intangível em 31 de dezembro 22 36
7. Outras Obrigações: 7.1. Obrigações trabalhistas e previdenciárias: A composição do 
saldo está abaixo apresentada:
 2018 2017
Provisão de férias e encargos 772 877
Provisão de bônus e encargos (a) 27.216 37.650
Encargos sobre folha 456 506
Total 28.444 39.033
(a) A companhia possui um programa de bônus, que tem por fi nalidade permitir que os Colabora-
dores elegíveis, que cumpram as regras ora estabelecidas, recebam bônus como contrapartida 
por seu desempenho profi ssional individual e coletivo em função dos resultados da Companhia 
apurados em cada exercício social e sujeito aos limites dispostos nesse Programa, de modo a: (i) 
estimular o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (ii) alinhar os interesses 
dos Colaboradores aos da Companhia e seus acionistas; (iii) estimular a permanência dos Cola-
boradores. 7.2. Obrigações fi scais: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2018 2017
IRPJ e CSLL 2.178 10.086
PIS e COFINS 2 10
Outros 19 11
Total 2.199 10.107
8. Provisão para contingências: Em julho de 2016, a Verde Serviços Internacionais S.A. impe-
trou o Mandado de Segurança nº 1033530-57.2016.8.26.0053 (“Mandado de Segurança”), distri-
buído para a 14ª Vara de Fazenda Pública de São Paulo, para pleitear o reconhecimento do direi-
to da Companhia de não sujeitar ao ISSQN (Imposto sobre serviços de quaisquer natureza) os va-
lores advindos da prestação de serviços de gestão de fundos quando prestados para investido-
res em fundos estabelecidos no exterior, sendo que o juiz de primeiro grau deferiu liminar reque-
rida pela Companhia para autorizá-la a depositar em juízo os valores relativos ao imposto venci-
do e a vencer, conforme decisão interlocutória de 29 de julho de 2016. O valor total depositado 
em juízo, corrigido até a data base de 31 de dezembro de 2018 é de R$ 16.343 (2017 – R$ 14.034). 
Em função do Mandado de Segurança, a Companhia optou pela constituição de provisão para 
contingências referentes aos depósitos judiciais efetuados, o passivo contingente, corrigido até 
a data base de 31 de dezembro de 2018 é de R$ 16.368 (2017 – R$ 14.217). 9 Patrimônio líqui-
do: 9.1. Capital Social: O capital social da Companhia totalmente integralizado em 2018 e 2017 
é de R$ 2.101, composto por 2.101.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 
9.2. Reserva legal: Conforme disposto no Estatuto Social da Companhia, do lucro líquido do pe-
ríodo, 5% se aplicam, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que 
não pode exceder a 20% do capital social, sendo que o saldo restante será, semestralmente, 
destinado na sua totalidade ao pagamento de dividendos aos acionistas. 9.3. Dividendos: Em 
23 de janeiro de 2019, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de dividendos ao seu único 
acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no valor de R$ 3 com base no lu-
cro líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2018, já considerando as distri-
buições realizadas dentro do próprio exercício, de forma antecipada. Em 31 de julho de 2018, foi 
aprovado pelos diretores, a distribuição de dividendos intercalares ao seu único acionista, Hol-
ding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no valor de R$ 20.125 com base no lucro líqui-
do apurado no balanço levantado em 30 de junho de 2018. Em 23 de janeiro de 2018, foi aprova-
do pelos diretores a distribuição de dividendos intercalares ao seu único acionista, Holding Ver-
de Empreendimentos e Participações S.A., no valor de R$ 15.700 com base no lucro líquido apu-
rado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2018. A primeira parcela no valor de R$ 15.088 
foi paga em 23 de janeiro de 2018, a segunda parcela no valor de R$ 612 foi paga em conformi-
dade com o que for deliberado pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia. Em 31 de julho 
de 2017, foi aprovado pelos diretores a distribuição de dividendos intermediários ao seu único 
acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no valor de R$ 29.838 a conta 
de resultados do exercício com base no balanço levantado em 30 de junho de 2017, integralmen-
te pago no exercício. 9.4. Destinação do resultado: No exercício de 2018, os resultados foram 
destinados como segue:
  2018
Base de cálculo para destinação dos resultados 20.128
Dividendos pagos (20.125)
Dividendos propostos (3)
10. Receitas com prestação de serviços: A receita com serviço de gestão e performance so-
bre resgates, para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, foi no montante de R$ 73.246 
(2017 – R$ 121.899), reconhecida no regime de competência (nota 2.9).
11. Despesas administrativas: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2018 2017
Materiais 20 22
Processamento de dados 422 532
Terceiros 146 15
Especializados 1.234 766
Doações 815 1.284
Transporte 8 17
Viagens 620 878
Locação 520 446
Seguro - 1
Manutenção e conservação 79 30
Outras 170 333
Total 4.034 4.324
12. Despesas com pessoal: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2018 2017
Bônus e encargos 27.216 37.650
Benefícios 745 736
Proventos 7.963 8.171
Encargos 2.589 2.640
Total 38.513 49.197
13. Receitas fi nanceiras: A composição do saldo está abaixo apresentada:

 2018 2017
Rendimento de aplicações fi nanceiras 2.906 4.432
Outras receitas/despesas (1.034) (419)
 1.872 4.013
14. Imposto de renda e contribuição social: Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 
2018 e 2017 (nota 2.10), a Companhia é tributada com base no lucro real. O imposto de renda e 
a contribuição social devidos sobre os lucros tributáveis foram apurados conforme segue:
  2018
 Imposto Contribuição 
 de renda Social
Resultado antes da tributação 30.819 30.819
Adições permanentes 1.831 1.831
Adições temporárias 70 70
Resultado fi scal 32.720 32.720
Base de cálculo após ajustes permanentes e temporários 32.720 32.720
Imposto de renda (15%) 4.908 -
Imposto de renda - adicional (10%) 3.248 -
Contribuição social (9%) - 2.945
Dedução por incentivos fi scais (410) -
Total 7.746 2.945
    2017
 Imposto Contribuição 
 de renda Social
Resultado antes da tributação 69.351 69.351
Adições permanentes 3.265 3.265
Adições temporárias 53 53
Resultado fi scal 72.669 72.669
Base de cálculo após ajustes permanentes e temporários 72.669 72.669
Imposto de renda (15%) 10.900 -
Imposto de renda - adicional (10%) 7.243 -
Contribuição social (9%) - 6.540
Dedução por incentivos fi scais (870) -
Total 17.273 6.540
15. Partes relacionadas: A Companhia é controlada pela Holding Verde Empreendimentos e 
Participações S.A., que detêm 100% das ações ordinárias da Companhia. No exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2018, a Companhia apresenta o saldo de dividendos a pagar no montante de 
R$ 3 (2017 – R$ 15.700). A Companhia possui cotas do Fundo de Investimento “VGC FI Renda Fixa 
Referenciado DI”, no valor de R$ 31.146, sem vencimento, administrado pela Credit Suisse Hed-
ging-Griffo Corretora de Valores Mobiliários S.A. O resultado com essa operação foi de R$ 1.601 
no exercício. a) Remuneração do pessoal-chave: A remuneração total do pessoal-chave da 
administração, representado pelos diretores da Companhia, conforme demonstrado abaixo:
 2018 2017
Total Remuneração 1.654 1.630
INSS Parte empresa 331 326
 1.985 1.956
16. Fatores de riscos fi nanceiros: Risco de crédito: O risco de crédito surge da possibilida-
de de prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros, dos valores contratados. A Compa-
nhia atenua os riscos de crédito aplicando o seu caixa em instituições fi nanceiras de ótima qua-
lidade e/ou em títulos do Tesouro Nacional. Risco de mercado: O risco de mercado está rela-
cionado com a possibilidade de perda/ganho devido à fl utuações de preços dos ativos fi nancei-
ros. A Companhia investe apenas em operações compromissadas indexadas ao CDI com liquidez 
diária e Letras Financeiras do Tesouro, ambos com baixíssimo risco de mercado. A receita gera-
da pelos fundos sob gestão da companhia está sujeita a variações dos preços de mercado. Ris-
co de liquidez: O risco de liquidez é controlado para que não haja descasamento na liquidação 
dos direitos e obrigações da Companhia. O monitoramento desse risco é crucial para permitir que 
as transações sejam liquidadas de maneira oportuna e segura. A Companhia aplica seus recur-
sos fi nanceiros em operações compromissadas com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesou-
ro que possuem liquidez elevada no mercado secundário.

  2018 2017
Lucro líquido do exercício  20.128 45.538
Total do resultado abrangente do exercício  20.128 45.538

Demonstração do resultado - Exercício fi ndo em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado abrangente - Exercício fi ndo em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Em milhares de reais

Demonstração dos fl uxos de caixa
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2018 e 2017
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras

Diretores:                         Luis Stuhlberger                            Pedro Fukui                              Eleonora Colussi Cypel

Aos Administradores e Acionistas Verde Serviços Internacionais S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Verde Serviços Internacionais S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos re-
levantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Verde Serviços Internacionais S.A. em 31 de de-
zembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi n-
do nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações fi nan-
ceiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas ou-
tras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nan-
ceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distor-
cido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção rele-
vante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 

a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações fi nanceiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções fi nanceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi -
nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nancei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas re-
levantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspecti-
va razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções fi nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 

detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou re-
presentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Com-
panhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi -
nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso re-
latório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi nanceiras re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi ca-
tivas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que 
identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 08 de março de 2019

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Emerson Laerte da Silva
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP171089/O-3

Contador Responsável: Henrique Luiz Gonzaga - CRC 1SP256056/O-0

DECISÃO DE CONCESSÃO DE CURADORIA
Isto posto, e pelo mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial para DECRETAR A CURATELA de CATARINA 

OSHIRO HIGA (filha de Shinzo Oshiro e Muto Oshiro), nascida em 13/11/1924, natural de São Paulo-SP, brasileira, casada, portadora 
do Registro Geral nº 1.690.783-8 e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 115.105.978-16, residente e domiciliada na Rua Vicen-
te Grecco nº 647, Vila Prudente, São Paulo/SP, CEP: 03373-000, cujo registro de casamento se encontra assentado no Oficial de Registro 
Civil 26º Subdistrito Vila Prudente, município e Comarca de São Paulo-SP, matrícula nº 122747 01 55 1949 2 00018 232 0004047-27, 
declarando sua curatela restrita aos atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, nos termos do artigo 85, caput 
e § 1º da Lei nº 13.146/2015, e nomeando como curador definitivo seu esposo YOSHINOBU HIGA (portador do RNE nº W 296838-X , 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 113.759.738-00, residente e domiciliado na rua Vicente Grecco, nº 647, Vila Prudente, São 
Paulo/SP, CEP 033373-000), dispensando-o da prestação de caução,nos termos do artigo 1745, parágrafo único, do Código Civil. E, em 
consequência, JULGO EXTINTO o processo com resolução de mérito,com fulcro no artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0196377-18.2012.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Sachsida Garcia, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a Viennale Comércio Ótico Ltda (CNPJ. 02.270.061/0001-02) e Ki Su Choe (CPF. 044.782.567-48), que
HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhes ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 44.409,04
(setembro de 2012), decorrente dos Contratos de Descontos de Cheques n°s 0333-02761-50, 0333-02738-36,
0333-02755-70, 0333-02729-29, 0333-02743-36 e 0333-02744-17. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito (ficando isentos de
custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do
NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os
prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do
artigo 257, IV do NCPC Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de setembro de 2018.                                     23 e 26 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012146-91.2016.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Cristina Paganini Dias Sarti,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a GESTUR CONSULTORIA E GESTAO EM OPERACOES DE TURISMO LTDA (CNPJ
12.637.634/0001-39) e Sérgio Luiz Anaga (CPF. 020.316.578-01), que Banco Santander (Brasil) S/A lhes ajuizou
ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 170.855,44 (setembro de 2018), representada pela Cédula de
Crédito Bancário n° 0990000003170306504. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se EDITAL, para
que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será
reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS.                           23 e 26 / 03 / 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014292-45.2015.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) BARBARA SOUZA LIMA, CPF 422.627.188-22, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida
por Ello Produções Artísticas Ltda. - EPP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 16.713,94 (referente a dezembro/2018), devidamente atualizada, sob pena de
multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil).
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Antes de esgotado este último prazo, não será deferida a prática de atos de
constrição (bloqueio via Bacenjud, Renajud, etc.). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de março de 2019.                                                         23 e 36 / 03 / 2019.

TED Terras Participações S.A.
CNPJ Nº 18.968.381/0001-62 - NIRE 35.300.460.936

Extrato da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 12/12/2018
Data, Hora e Local: 12/12/2018, às 10 horas, na sede, Rua Itamirindiba, nº 58, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do 
capital social. Mesa: Presidente: Caio Mário Paes de Andrade; Secretário: Marcos Moretti. Deliberações Aprovadas: (A) 
a celebração, do quarto aditamento ao Instrumento Particular de Escritura de Primeira Emissão Privada de Debêntures Simples, 
não conversíveis em ações, com Garantia Real, em Série Única, da Companhia, fi rmado em 27/03/2014, para prever a prorrogação 
do prazo de vencimento das Debêntures da 4ª série de debêntures simples, não conversíveis em ações, com garantia real; e 
(B) a prorrogação do prazo de vencimento das Debêntures da 4ª série de debêntures simples, não conversíveis em ações, com 
garantia real, da Companhia, passando as Debêntures da 4ª Série a ter prazo de 81 meses contados da Data da Emissão da 
1ª série, vencendo-se, portanto, em 27/12/2020, que passa a ser a Data do Vencimento das Debêntures da 4ª Série. 
Encerramento: Nada mais. Acionistas: Ted Investimentos & Participações Ltda. Caio Mário Paes de Andrade - Presidente, 
Marcos Moretti - Secretário. JUCESP nº 148.589/19-4 em 13.03.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

TED Terras Participações S.A. - CNPJ Nº 18.968.381/0001-62 - NIRE 35.300.460.936
Extrato da Assembleia Geral Extraordinária de Debenturistas da Primeira Emissão Privada 

de Debêntures não Conversíveis em Ações, em Série Única, Realizada em 12.12.2018
Data, Hora e Local: 12.12.2018, às 10 horas, na sede, Rua Itamirindiba, nº 58, São Paulo/SP. Presença: Totalidade 
dos subscritores das debêntures privadas, não conversíveis em ações, emitidas por forma da Primeira Emissão de De-
bêntures da Companhia. Mesa: Presidente: Marcos Moretti; Secretário: Douglas Shibayama. Deliberações Aprova-
das: 1. (A) a celebração, pela Companhia, do quarto aditamento ao Instrumento Particular de Escritura de Primeira 
Emissão Privada de Debêntures Simples, não conversíveis em ações, com Garantia Real, em Série Única, fi rmado em 
27.03.2014, (“Escritura de Emissão”), para prever a prorrogação do prazo de vencimento das Debêntures da 4ª série 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, com garantia real, da Companhia (“Quarto Aditamento da Escritu-
ra de Emissão”). 2. (B) a prorrogação do prazo de vencimento das Debêntures da 4ª série de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, com garantia real, da Companhia, passando as Debêntures da 4ª Série a ter prazo de 81 meses 
contados da Data da Emissão da 1ª série, vencendo-se, portanto, em 27.12.2020, que passa a ser a Data do Vencimen-
to das Debêntures da 4ª Série. Nada mais. São Paulo, 12.12.2018. Mesa: Marcos Moretti - Presidente, Douglas Shiba-
yama - Secretário. Debenturistas: Finvest BSO Fundo de Investimento em Participações e, Safi ra Fundo de Investimen-
to em Direitos Creditórios Não-Padronizados representadas por sua gestora Captalys Gestão Ltda.. JUCESP nº 
148.590/19-6 em 13.03.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013189-09.2018.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Genin Fiore Basso, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ULISSES SOARES VIEIRA, Brasileiro, empresário, CPF 043.631.748-62, e VIEIRA & CIA
LTDA - ME, na pessoa de seu represente legal, CNPJ 02.211.110/0001-28, que por este Juízo, tramita de uma ação
de Cumprimento de Sentença, movida por ITAÚ UNIBANCO S/A que rejeitou os embargos monitórios e, declarou
constituído, de pleno direito, o título executivo judicial de R$ 48.128,92, com correção monetária. Encontrando-se
os réus em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
paguem a quantia de R$ 99.833,57 (atualizado até outubro/2.018), devidamente atualizada, sob pena de multa de
10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo
Civil). Ficam cientes, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Decorrido o
prazo supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular andamento ao feito. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                                        23 e 26 / 03 / 2019.

12ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 12º Ofício Cível. Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 0134457-
43.2012.8.26.0100. O Dr. Daniel Serpentino, Juiz de Direito da 12ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a CBJG
Comércio de Carnes e Derivados Ltda EPP (CNPJ. 08.064.270/0001-78) e Carício João Borges (CPF. 517.626.336-04), que Banco
Daycoval S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 918.090,50 (março de 2015), representada pela Cédula
de Crédito Bancário Desconto de Títulos de Crédito n° 80004044/11 e Cédula de Crédito Bancário n° 31623/11. Estando os
executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-
se em penhora o arresto procedido sobre: A) arresto no rosto dos autos do processo de execução de n° 3165-90.2007.8.06.0091/
0 Sproc 2007.0020.2809-1/0 (Exequentes: CBJG Representações de Carnes e Derivados Ltda e Carício João Borges; Executados:
L Tavares de Luna e Luciano Tavares de Luna), ao arresto de bens, direitos e créditos existentes ou que venham a existir em favor
de CBJG Representações de Carnes e Derivados e Carício João Borges, até o limite do crédito exequendo; B) valores bloqueados
judicialmente de R$ 385,16 e R$ 86,53; C) Terreno situado no lugar Cauassu, no Município e Comarca de Eusébio, Estado do
Ceará, no loteamento denominado Quintas do Lago, localizado do lado par da Rua L, com medidas e confrontações melhores
descritas na matrícula de n° 5505 do Cartório do 2° Ofício Eusébio/CE. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado.                     23 e 26 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016459-61.2017.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Marco Antonio Botto Muscari, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Construtora Cataldo Ltda., CNPJ nº 43.809.227/0001-95, que lhe foi proposta uma ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de Locaterh Serviços de Terraplenagem Ltda - EPP, objetivando a
quantia de R$ 13.793,17, (setembro de 2017), representada pelas Notas Fiscais n°s 853 e 899, oriundas dos
serviços de terraplanagem nas obras sediadas nas Av. Adolfo Pinheiro, no bairro de Santo Amaro/SP e Av. Francisco
Monteiro, município de Ribeirão Pires/SP. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em
03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor
da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                              23 e 26 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1052286-36.2017.8.26.0100. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Adjudicação
Compulsória. Requerente: Yoko Nogawa. Requerido: Yuji Nogawa e outro. Prioridade Idoso EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE
20 DIAS. PROCESSO Nº 1052286-36.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado
de São Paulo, Dr(a). MARCOS DUQUE GADELHO JUNIOR, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Faz Saber a Yuji Nogawa (CPF.
557.551.868-04) e Tsuyako Nogawa (CPF. 007.601.408-80), herdeiros e/ou sucessores, que Yoko Nogawa lhes ajuizou ação de
Adjudicação Compulsória, objetivando a adjudicação do imóvel constituído por uma vaga de garagem objeto da matrícula n° 28.780
do 2°CRI/SP, vinculado ao apartamento n° 153 do Edifício Cayowaa, situado na Rua Cayowaa, n° 772, Bairro Perdizes, São Paulo/
SP, objeto da matrícula n° 28.779, junto ao 2° CRI/SP, cadastro municipal n° 022.069.0267-2, adquirido pela requerente através
de Instrumento Particular de Compromisso de Compra e Venda, eis que não houve outorga de escritura definitiva. Estando os
requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam resposta,
sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 14 de março de 2019.                                                                                                            23 e 26 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1053524-64.2015.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Santos Pontes de Miranda,
na forma da Lei, etc., FAZ SABER a(o) LUIZ ANTONIO DA SILVA JUNIOR, CPF 272.212.628-10, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, objetivando a quantia de R$ 31.993,29
(novembro de 2015), representada pela Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo Pessoal n° 285.735.484. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em
6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de
bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 06 de março de 2019.                                                                                            23 e 26 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0078236-24.2004.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel
Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SERGIO ALEXANDRE AMARAL LORICCHIO, CPF
222.945.298-39, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco do
Brasil S.a., objetivando a cobrança de R$ 6.332,76 (08/12/2004), referente Contrato de Abertura de Crédito
com Recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT nº 21/00411-0, firmado em 24/09/2003. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, em 03 (três) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague
o débito atualizado, hipótese em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 (quinze) dias,
embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 23 e 26/03

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1002862-35.2016.8.26.0011. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 20ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Raquel Machado
Carleial de Andrade, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Fernando Toquero Tome, RG 276982289, CPF
165.866.518-08, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura
Sinec Ltda, objetivando a cobrança de R$ 5.261,36 (junho/2015), oriunda do inadimplemento dos serviços
educacionais prestados no ano letivo de 2012. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor
atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial,
convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 06 de novembro de 2018.

VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES - FORO REGIONAL XI - PINHEIROS -
COMARCA DA CAPITAL - SP  - EDITAL CITAÇÃO. Prazo: 20 dias. Proc. nº
0011118-13-2004.8.26.0008. A Dra. FLÁVIA POYARES MIRANDA, MMª Juíza de
Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional XI  - Pinheiros, Comarca
da Capital do Estado de São Paulo, na forma da lei.FAZ SABER a JOÃO ANTONIO
ALVES CARLOS DA SILVA (RG 9.615.469-X; CPF 039.297.188-71) e DENISE
ISABEL CARLA ALVES DA SILVA (RG 9.893.747-9; CPF 989.534.278-00), que
por parte de ANA PAULA RIBEIRO ALVES NWAIKE foi ajuizado o pedido de
RESTAURAÇÃO de AUTOS (INVENTÁRIO dos bens deixados por ANTONIO ODAIR
ALVES  RG/ 3.065.050; CPF 518.588.868-72). Estando os herdeiros e requeridos
supra em lugar incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para
que, no prazo de 05 dias, a fluir após os 20 dias supra, CONTESTEM o pedido,
cabendo-lhes exibir as cópias, as contrafés e as reproduções dos atos e
documentos que estiverem em seu poder (artigo 714 do CPC), sob pena de
presumirem-se verdadeiros os fatos alegados e cientes de que não havendo
manifestação lhes será nomeado Curador Especial. Será o presente afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo, 22/03/2019. Eu, Escrevente, digitei.  Eu,
Escrivã(o) Diretor(a), subscrevi. a) Flávia Poyares Miranda, Juíza de Direito.

23  e   26/03

Cia. Comercial, Industrial e Administradora Prada
C.N.P.J.  nº 51.459.642/0001-94

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
São convocados os acionistas da Cia. Comercial, Industrial e Administradora Prada para a Assembleia Geral 
Ordinária a se realizar no dia 23 de abril de 2019, às 9h00min, em sua sede social, na Av. Senador Queirós, 
274 – 3º andar – conj. 31, em São Paulo - SP, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Análise e 
aprovação do Relatório da Diretoria e das Demonstrações Contábeis, relativos ao exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2018; b) Deliberação sobre destinação do lucro líquido do exercício; c) Outros assuntos 
de interesse e competência da Assembleia Geral Ordinária. Acham-se à disposição dos senhores acionistas, 
na sede social, na Av. Senador Queirós nº 274 – 3º andar – conj. 31, nesta Capital, os documentos a que se 
refere o Artigo 133 da Lei nº 6.404/76. São Paulo, 19 de março de 2019.
 DIRETORIA (21, 22 e 23/03/2019)

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005497-28.2019.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 10ª Vara Civel, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). CARLOS EDUARDO
PRATAVIERA, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Marco Junqueira de Souza Albuquerque (CPF. 377.101.398-41),
que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Fundação Armando Alvares Penteado, foi julgada
procedente, condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 27.669,04 (fevereiro de 2019). Estando o executado
em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o
pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e
expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo
previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios a NADA MAIS. 22 e 23 / 03 / 2019.

FOROS REGIONAIS. ITAQUERA. VARAS CÍVEIS. 3ª VARA CÍVEL. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0039284-14.2011.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII -
Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniella Carla Russo Greco de Lemos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
Wanderleia Macedo do Amaral (CPF. 028.829.567-62), que nos autos da ação de Execução, ajuizada por Gráfica
de Envelopes Reluc Ltda (CNPJ. 03.686.778/0001-94), em face de Grafkinha Artes Gráficas Ltda ME, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, manifeste-se sobre o pedido de desconsideração
da personalidade jurídica da empresa Grafkinha Artes Gráficas Ltda ME (CNPJ. 56.507.908/0001-40), requerendo
as provas cabíveis, na forma do artigo 135, do NCPC. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Estando a requerida em
lugar ignorado, expede-se edital, o qual será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  22 e 23 / 03 / 2019.

7ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro/SP. 7º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº
1035911-26.2018.8.26.0002. A Dra. Adriana Borges de Carvalho, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional
de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Silvana Teodoro Amaral (CPF. 142.072.958-60), que Rental Line Locadora Ltda
lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 3.483,99 (julho de 2018),
decorrente dos Títulos n°s 086515, 087113 e 087256, oriundos da locação de veículos e infrações de trânsito.
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a
ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado
e publicado na forma da lei. SP, 15/03/2019.                                                                             22 e 23 / 03 / 2019.

NESLIP S.A.
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Comunicado aos Acionistas
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Neslip S.A. para a AGO que se realizará no dia 25/04/2019, às 10h, 
no escritório Ulhôa Canto, na Avenida Afrânio de Melo Franco, 290, Torre Executiva, 4º andar, Leblon, na 
cidade do RJ/RJ, para apreciação de deliberação sobre: (i) as contas dos administradores e as demonstrações 
financeiras da Sociedade referentes ao exercício findo em 31/12/2018; (ii) a destinação do lucro do referido 
exercício e a distribuição de dividendos; e (iii) demais assuntos de interesse geral. Os administradores 
esclarecem que os documentos previstos no artigo 133 da Lei 6.404/76 já se encontram à disposição dos 
Acionistas. Os Acionistas poderão obter cópias de tais documentos na sede da Neslip S.A. Fica esclarecido, 
ainda, que a AGO em questão não será realizada na sede da Neslip S.A. devido à limitação de espaço em tal local. 
SP, 20/03/19. Luiz Otávio Possas Gonçalves - Presidente do Conselho.                          (22, 23 e 26/03/19)

GAIA SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF Nº: 07.587.984/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 

52ª, 53ª e 54ª Séries da 4ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. em SEGUNDA convocação
A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”) e a Valparaizo Empreendimentos 
e Participações S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.154.082/0001-01 (“Devedora”), nos termos do Termo de Securitização 
de Créditos Imobiliários da 52ª, 53ª e 54ª Séries da 4ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Emissora, 
fi rmado em 11 de março de 2013, aditado em 11 de agosto de 2014, em 16 de março de 2015 e em 23 de janeiro de 2018 
(“Termo de Securitização”), fi rmado pela Emissora e Pentágono Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários LTDA. 
(“Agente Fiduciário”), convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 52ª, 53ª e 54ª Séries da 4ª 
Emissão da Emissora (“Titulares dos CRI” e “CRI”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI,  a ser realizada 
em primeira convocação no dia 11 de abril de 2019 às 11 horas, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Min. 
Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04.544-051, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) 
a realização, ou não, da Recompra Compulsória dos Créditos Imobiliários, conforme cláusula 2.6, alínea (e), item (ii) do 
Contrato de Cessão, em razão da não observância do prazo estabelecido nas cláusulas 3.1.1 e 3.1.2 do Contrato de 
Alienação Fiduciária para celebração de aditamento ao referido contrato para prever a alteração das matrículas objeto da 
referida garantia fi duciária, em razão da ocorrência da restruturação do condomínio imobiliário para melhor administração 
do Valparaízo Shopping; (ii) aprovar a retifi cação, ou não, da Instituição ao Regime de Condomínio Edilício, do Condomínio 
Valparaízo Shopping; (iii) sendo aprovado o item (ii) retro, aprovar a realização do Termo de Aditamento para alteração 
das garantias reais da operação, em razão da nova estrutura imobiliária concebida para o Valparaízo Shopping. Todos os 
termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de 
Securitização e nos demais Documentos da Operação, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. Para a 
convocação acima, os Titulares dos CRI que se fi zerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento de 
mandato, com poderes específi cos para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, 
endereço retro indicado, com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, 
em benefício do tempo, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação 
para o e-mail assembleias@pentagonotrustee.com.br. São Paulo, 22 de março de 2019. GAIA SECURITIZADORA S.A.

ISEC SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08

Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários 
da 17ª Série da 4ª Emissão da Isec Securitizadora S.A. - Edital de Convocação

A ISEC Securitizadora S.A. (“Securitizadora”), vem por meio deste, convocar os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 17ª 
Série da 4ª Emissão da Securitizadora (“CRI”), nos termos da Cláusula décima quarta do Termo de Securitização dos CRI (“Termo de Secu-
ritização”), a se reunirem, em 1ª convocação, para Assembleia Geral de Titulares de CRI, que será realizada no dia 29 de abril de 2019, às 
11h00, na sede da Securitizadora, localizada Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, n.º 1.123, 21º Andar, Itaim Bibi, CEP 
04533-004, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias constantes da seguinte ordem do dia, de acordo com a proposta da Devedora: (i) 
Extensão do Prazo Total para Constituição do Registro das Garantias nos termos dos itens 2.3.3 e seguintes do Contrato de Cessão, especifica-
mente do imóvel Casa 1.500 objeto da matrícula de nº 14.368, do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Recife/PE; (ii) Extensão do prazo para 
constituição da cessão fiduciária dos contratos de locação dos “Novos Imóveis”, caso existentes, conforme estabelecido na Assembleia Geral 
dos Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários de 13 de novembro de 2018. (iii) Caso aprovada a extensão dos prazos mencionados 
nos itens (i) e (ii) acima, dispensa de realização pela Securitizadora de utilização do valor remanescente da CCB que não tenha sido até então 
liberado para a Emitente na Amortização Extraordinária Obrigatória do saldo devedor da CCB em razão, exclusivamente, das deliberações 
desta assembleia.; Os termos aqui utilizados em maiúscula devem ser interpretados conforme os Documentos da Operação. A Securitizadora 
deixa registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação da assembleia em primeira convocação é de titulares do CRI que 
representem no mínimo 2/3 (dois terços) do valor total dos CRI em circulação e na segunda convocação por qualquer número, sendo que 
o quórum de deliberação em primeira convocação e segunda convocação é de 50% (cinquenta por cento) mais um dos titulares de CRI 
presentes na referida Assembleia. Os titulares dos CRI poderão se fazer representar na assembleia por procuração, emitida por instrumento 
público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários 
para a verificação dos poderes, inclusive, mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas 
as procurações devem ser apresentadas com o reconhecimento de firma ou abono bancário do signatário. Para que a verificação de quórum 
seja feita com certa celeridade e de forma eficaz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes para representação e voto na 
referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”): 
(i) por e-mail, para gestao@isecbrasil.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br; ou (ii) enviados diretamente à Securitizadora e ao Agente 
Fiduciário em suas sedes, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de realização da assembleia, devendo apre-
sentar-se com 30 (trinta) minutos de antecedência, munidos do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais 
previamente encaminhados por e-mail à Securitizadora e ao Agente Fiduciário. São Paulo, 22 de março de 2019. ISEC SECURITIZADORA S.A.
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PRÓXIMOS LEILÕES ELETRÔNICOS. Do Condutor da Praça- A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO através do Portal: www.canaljudicial.com.br/goldleiloes e será conduzida pelo Gestor Leiloei-
ro O� cial Uilian Aparecido da Silva- JUCESP 958. Na segunda praça, o valor mínimo para a venda corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, nos termos do artigo 13 do provimento 
CSM 1625/2009. Da comissão da Gestora Judicial- O arrematante deverá pagar a Gestora Judicial GOLD, a título de comissão o valor da porcentagem estipulada no edital, sob o preço de arrematação do imóvel. 
Dos lances- Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. Da responsabilidade do arrematante- Serão de responsabilidade do arrematante todas 
as providências e despesas relativas a transferência dos imóveis, tais como recolhimento do ITBI, foro, laudêmio, taxas alvarás, certidões, escrituras, registros e outras despesas pertinentes, inclusive dados 
apurados junto ao INSS oriundos de construção ou reformas não averbadas no Órgão competente e, ainda, dívidas relativas ao condomínio, resguardada a possibilidade de ação regressiva contra o devedor 
principal, perante ao Órgão competente. Débitos de IPTU- Eventuais débitos de IPTU � cam sub-rogados no valor da arrematação nos exatos termos do art. 130, parágrafo único do Código Tributário Na-
cional, mediante apresentação do extrato de débitos � scais apresentado pelo arrematante. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloeis. A alienação 
obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM nº 1.625/09 do TJSP e o caput do artigo 335, do Código Penal. A publicação deste edital supre eventual insucesso nas noti� cações pessoais e 
dos respectivos patronos.

2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ATIBAIA/SP – 2º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóveis e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) SONIA MARIA PEREIRA CARNEIRO BRANCO (CPF 103.386.548-60) e JOSE PAULO COLLAÇO CARNEIRO BRANCO (CPF 872.863.788-
72), os coproprietários FRANCISCO COLACO CARNEIRO BRANCO, ANTONIA BOUZAS ARADAS e AUREA MARIA CARNEIRO BRANCO DE JANCSO, e demais interessados, expedido nos autos da ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – Locação de imóvel – Proc. 0001162-
56.2018.8.26.0048 – Ajuizada por WILMA LALLO DE TOLEDO (CPF 606.353.478-49). O Dr. Marcelo Octaviano Diniz Junqueira, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Atibaia/ SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 
1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com 
início no dia 01/04/2019 às 14:00h, e com término no dia 03/04/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 03/04/2019 às 14:01h, e com término no dia 23/04/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes 
na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada ou 80% do valor de avaliação atualizado, caso se trate de imóvel de incapaz, (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo 
descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): O imóvel sob matrícula 17.666 do CRI de Atibaia: Um terreno, sem benfeitorias, sob nº 145, da quadra nº 08, do plano de loteamento e arruamento denominado Loanda, situado no Bairro do Loanda, zona rural deste município e Comarca de Atibaia, com a área de 
429m², ou sejam, linearmente 11m de frente, onde confronta com a Rua Indianópolis, 11m nos fundos, onde confronta com o lote nº 162; por 39m de cada lado, da frente aos fundos, confrontando, pelo lado direito com o lote nº 146 e pelo lado esquerdo com os lotes nºs 142,143 e 144. Av.3 – Matr. 17.666 
– Foi edi� cado um prédio residencial com 330,50m² de área construída, com frente para a Rua Aloysio Afonso Nogueira, nº 148, assim compreendido: Residência: Pav. Térreo com 134,50m²; Pav. Superior com 101,00m²; Edícula com 56,00m² e Piscina/SPA c/ 39,00m². AVALIAÇÃO TOTAL R$ 728.648,10 
(Setecentos e vinte e oito mil, seiscentos e quarenta e oito reais e dez centavos) atualizado até julho de 2018 pela tabela de índices do TJSP. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: Av. 9 Penhora Exequenda. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no 
Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.
4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE LIMEIRA/SP – 4º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Fase de Leilão Judicial Eletrônico de bens móveis e para intimação dos executados DETALHE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS DESCARTÁVEIS, inscrita no CNPJ 08.862.577/0001-14, ADÃO DA 
SILVA SOARES inscrito no CPF nº 028.033.778-70, e demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO - Contratos Bancários – Processo nº 1008930-15.2014.8.26.0320, ajuizada por BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A (CNPJ 17.184.037/0001-10). O Dr. Marcelo Ielo Amaro, Juíza 
de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Limeira/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do NCPC, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016 e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 01/04/2019 às 14:00h, e com término no dia 03/04/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual 
ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 03/04/2019 às 14:01h, e com término no dia 23/04/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação 
atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE-1) Duas máquinas extrusoras para canudos plásticos de bebidas com linha completa, contendo painel elétrico, banheira, puxador e compressor, avaliadas 
em R$ 80.000,00 cada, perfazendo o total de R$ 160.000,00 (Cento e sessenta mil reais). LOTE-2) Três máquinas de guardanapo de papel, com inversor de frequência e contador, avaliados em R$ 40.000,00 cada, perfazendo o total de R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil reais). LOTE-3) Um veículo marca Fiat, 
modelo Stilo Attractive, ano/modelo 2010/2011, placas ERW-9508, cor preta, Renavam 00272877476.  ONUS: Conforme certidão de ônus extraída pelo site DETRAN/FAZENDA em fevereiro/2019: consta débitos relacionados à IPVA, DPVAT, multas e taxa de licenciamentos num valor total de R$ 8.151,84. 
AVALIAÇÃO R$ 21.939,00 (vinte e um mil, novecentos e trinta e nove reais), devidamente atualizado pela tabela FIPE, fevereiro de 2019. LOTE-4) Um veículo marca Fiat, modelo Uno Economy, ano/modelo 2013/2014, placas EDG-9729, cor branca, Renavam 00589396757, ÔNUS: Conforme certidão de 
ônus extraída pelo site DETRAN/FAZENDA em fevereiro/2019: consta alienação em favor de Financeira em favor de BV, débitos relacionados à IPVA, DPVAT, multas e taxa de licenciamentos num valor total de R$ 5.512,41. AVALIAÇÃO R$ 26.065,00 (vinte e seis mil, sessenta e cinco reais), devidamente 
atualizado pela tabela FIPE, fevereiro de 2019. LOCALIZAÇÃO DOS BENS: Rua Edjan Barcalobre, 161, pavilhão 4, Distrito Industrial, Iracemápolis/SP. DEPOSITÁRIO: Detalhe Indústria e Comércio de Produtos Descartáveis. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão 
estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.
3ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE CAMPINAS/SP – 3º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Fase de Leilão Judicial Eletrônico dos direitos sobre bem imóvel e para intimação de MARIA OLENIR DE OLIVERA, inscrita no CPF nº 102.155.218-62, e demais interessados, expedido nos autos 
da AÇÃO DE EXTINÇÃO DE CONDOMÍNIO, processo nº. 3023827-84.2013.8.26.0114, ajuizada por MARCO DE OLIVEIRA BRANDÃO, inscrita no CPF nº 096.938.198-02. O Dr. Ricardo Ho� mann, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca de Campinas/SP, na forma da lei, etc. FAZ 
SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do NCPC, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016 e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.
br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Fase, com início no dia 01/04/2019 às 15:00h, e encerrando-se no dia 03/04/2019 às 15:00h, entregando o bem a quem mais der por valor igual ou superior ao da avaliação, não havendo lanços se estenderá por no 
mínimo 20 (vinte) dias, abrindo-se a 2ª Fase do Leilão no dia 03/04/2019 às 15:01h, e com término no dia 23/04/2019 às 15:00h, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): BEM: Os direitos sobre um imóvel de 
uso residencial à Avenida Itatiaia, nº 1.040, identi� cado como lote 08 da quadra 26 do Jardim Andorinhas. Campinas/SP. Cadastro na Prefeitura sob nº 043.252.500/03, com área construída de 304,5m². Possuindo 2 edi� cações: um Bar/Garagem na frente e casa com 3 pavimentos, sendo o piso térreo com 
2 quartos, sala, cozinha, WC e área de serviço; piso superior inacabado em alvenaria, e cobertura inacabada em alvenaria e telhado. Escritura de compra e venda � s. 19/21. AVALIAÇÃO: R$ 205.026,00 (Duzentos e cinco mil e vinte e seis reais), em julho/2016; ÔNUS: Nada Consta. As fotos e a descrições 
detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.
4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MOGI DAS CRUZES/SP – 4º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) MARCIA THOMSEN (CPF 057.130.368-47), o credor hipotecário BANCO DO BRASIL S/A, e demais interessados, expedido nos 
autos da ação de Cumprimento de sentença – Proc. 1007008-10.2014.8.26.0361/01 – Ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO HEISEI (CNPJ 07.739.603/0001-59). O Dr. Carlos Eduardo Xavier Brito, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Mogi das Cruzes/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER 
que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de 
leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 01/04/2019 às 14:00h, e com término no dia 03/04/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 03/04/2019 às 
14:01h, e com término no dia 23/04/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo 
descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Direitos oriundos da alienação � duciária sobre o imóvel sob Matrícula 55.610 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Mogi das Cruzes/SP: A unidade Autônoma denominada Apartamento nº 81, situado no 8º andar ou 8º pavimento, do empreendimento 
denominado Residencial Heisei, localizado na Rua Francisco Vaz Coelho, nº 490, na Vila Lavínia, no perímetro urbano deste município e Comarca, assim descrito e caracterizado: com a área privativa de 78,804m², área comum construída de 80,147m², área total construída de 158,950m², área real construída 
de 181,781m², fração ideal no terreno de 0,31250%, correspondente a 36,984m²; contendo três dormitórios sendo uma suíte, sala de estar/jantar, cozinha, área de serviço, dois banheiros e terraço (sacada), localizado do lado esquerdo de quem da frente do referido edifício olha, fronteando o apartamento 
de � nal 03, confrontando em projeção, pela frente e lado esquerdo com área livre do empreendimento, pelo lado direito com hall de circulação e apartamento tipo de � nal 02 e nos fundos com hall de circulação, poço de elevador, e área livre do empreendimento. Cabendo ao apartamento o direito de uso 
de 2 vagas no estacionamento coletivo do empreendimento para veículos de pequeno ou médio porte, localizadas no pavimento térreo, no 1º ou no 2º subsolos do edifício. Contribuinte 08.029.012.029.8 AVALIAÇÃO: R$ 333.161,86 (Trezentos e trinta e três mil, cento e sessenta e um reais e oitenta e seis 
centavos) em novembro de 2016, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: R.3 Alienação � duciária em favor do Banco do Brasil; Av.4 Penhora Exequenda. DÉBITOS FISCAIS: Em pesquisa realizada junto ao site da Prefeitura de Mogi das Cruzes/SP, constaram 
débitos de IPTU no valor de R$ 11.914,04. DEPOSITÁRIO: Marcia � omsen. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.
3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DA LAPA/SP – 3º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) COOPERNORTE COOPERATIVA DE TRANSPORTES COLETIVOS DO MUNICIPIO, (CNPJ 68.331.891/0001-00) JOSE CARLOS 
CAMILO DAS NEVES (CPF 526.076.408-06 E RG 8.572.518-3SSP/SP), JOSE MARQUES RAMOS JUNIOR, (CPF 251.906.408/09) bem como os herdeiros HUMBERTO GUIDA RAMOS(CPF 526.076.408-06 E RG 25.525.566-4 SSP/SP) LEONARDO GUIDA RAMOS RG (29.599.595-6 SSP/SP) 
PAULA GUDA RAMOS (29.599.601-8SSP/SP) CAROLINA GUIDA RAMOS (RG 27.759.429-7 E CPF 267.179.338-36) demais interessados, expedido nos autos da ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – Proc. 0033292-62.2003.8.26.0004 (004.03.033292-7) – Ajuizada por COMERCIAL 
CORDEIRO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA (CNPJ 68.331.891/0001-00). O Dr. Sidney Tadeu Cardeal Banti, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 
do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 
1ª Praça com início no dia 01/04/2019 às 14:00h, e com término no dia 03/04/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 03/04/2019 às 14:01h, e com término no dia 23/04/2019 às 14:00h, caso não haja 
licitantes na 1ª, ocasião em que eventuais lances que forem acima de 70% e abaixo de 90% serão analisados pelo juízo para eventual deferimento ou não. RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matricula nº 109.104 do 15º CRI da Capital-SP: Um Sobrado situado à Rua Irmão Pilla, nº 69, no 27º Subdistrito 
– Tucuruvi, medindo 7,00m de frente, para a referida Rua, por 23,00m da frente aos fundos de ambos os lados, confrontando pela lado direito e nos fundos em linha quebrada com o nº 71 da Rua Irmão Pilla, e do lado esquerdo com o nº 55 da mesma rua. Contribuinte nº 070.097.0053-2. AVALIAÇÃO: R$ 
R$ 576.898,24 (quinhentos e setenta e seis mil, oitocentos e noventa e oito mil e vinte e quatro centavos). ÔNUS: Consta da matricula conforme AV-10 de 05.12.2007 – PENHORA EXEQUENDA. DEBITO DA AÇÃO: R$ 491.750,58 até maio/2018. DEPOSITÁRIO: JOSE CARLOS CAMILO DAS NEVES. 
As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.
3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MOGI DAS CRUZES/SP – 3º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) MAURÍCIO COUTINHO (CPF 088.030.998-91),  NANCY COELHO COUTINHO (CPF 880.030.998-91), e demais interessados, 
expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial - Cobrança de Aluguéis - Sem despejo – Proc. 1012549-53.2016.8.26.0361– Ajuizada por LUIZ DE OLIVEIRA (ESPÓLIO) por sua inventariante LENY MARIA DE MELLO OLIVEIRA (CPF 880.996.608-20). O Dr. Fabricio Henrique 
Canelas, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Mogi das Cruzes/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação 1ª Praça com início no dia 01/04/2019 às 14:00h, e com término no dia 03/04/2019 às 14:00h, entregando-o 
a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 03/04/2019 às 14:01h, e com término no dia 23/04/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 
70% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 111.234 do 15º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP: Um Prédio constituído de moradia e armazém 
e seu respectivo terreno, situados no alinhamento da Avenida Mazzei, nºs 271 e 275, parte do lote 13, no 22º subdistrito Tucuruvi, medindo, tudo, 10,00 metros de frente para a referida via pública; 19,16 metros da frente aos fundos, do lado direito de quem da avenida olha para o imóvel; 18,04 metros do 
lado esquerdo; tendo nos fundos a largura de 10,00 metros,, encerrando uma área de 186,00m², confrontando do lado direito com  o prédio 277, do lado esquerdo com o prédio 261, ambas da mesma avenida, e, nos fundos com os fundos das casas nºs 4 e 6 com frente para a Rua Cajamar. Contribuinte nº 
067.213.0026-5. AVALIAÇÃO: R$ 2.000.000,00 (Dois milhões de reais) em março de 2017. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: Av.4  Penhora Exequenda. DÉBITOS FISCAIS: Em pesquisa no site da Prefeitura de São Paulo/SP, no dia 12.09.2018, constaram débitos de DIVIDA ATIVA no valor de R$ 
6.712,20, IPTU do ano corrente no valor de - R$ 2.728,50. DEPOSITÁRIO: MAURÍCIO COUTINHO As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.
1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BAURU/SP – 1º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) embagado (a)(s) MARIA LUCIA ZUNIGA AVALLONE e s/marido GILTO ANTONIO AVALLONE, e do credor hipotecário NACIONAL LEASING S/A ARREN-
DAMENTO MERCANTIL e demais interessados, expedido nos autos da ação de Carta Precatória – Proc. 0012530-27.2017.8.26.0071 – Ajuizada por MARIA DA GLORIA LIMA DOS REIS CRUZ (CPF 797.554.708-59) e s/marido MARIO DOUGLAS BARBOSA ANDRÉ CRUZ (CPF 015.049.308-86) 
A Dra. Rossana Teresa Curioni Mergulhão, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Bauru/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 01/04/2019 às 14:00h, e com término no dia 03/04/2019 às 14:00h, entregando-o 
a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 03/04/2019 às 14:01h, e com término no dia 23/04/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 
60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 34.952 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Bauru/SP: Um terreno, sem benfeitorias, de domínio pleno, sob 
o nº 09, da quadra nº 8, do Jardim Estoril IV, situado À Rua José Fernandes, quarteirão 6, lado par, distante 67,00 metros da esquina da Rua Luso Brasileiro, nesta cidade, 1º subdistrito, município, comarca e 1º circunscrição imobiliária de Bauru, com área de 724,35m², medindo 15,00 metros de frente para a 
citada Rua José Fernandes, 50,40 metros de um lado, confrontando com os lotes 6 e 8; 46,18 metros de outro lado, confrontando com o lote 10; e 15,58 metros nos fundos, confrontando com a Rua 13 de maio. Cadastrado na PMB. 002/09914/009. Conforme Laudo de Avaliação: Imóvel residencial localizado 
na Rua José Fernandes, nº 7-76, jardim Estoril IV, com área total de 619,40m². Pavimento Superior: Abrigo para autos, sala de estar, sala de jantar, Lavabo, Quarto de empregados, banheiro para empregados, dois dormitórios, banheiro Social, dois dormitórios com banheiros privativos, copa, cozinha, área 
de serviços. Pavimento Inferior: Salão de Festas, área de lazer com churrasqueira, banheiro social, piscina, perfazendo uma área total construída de 619,40m². AVALIAÇÃO: R$ 1.372.500,00 (Um milhão, trezentos e setenta e dois mil e quinhentos reais) em agosto de 2017, que será atualizado até a data 
do leilão. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: R.3 Hipoteca em favor de NACIONAL LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL; R.5 Arresto de 50% do imóvel – Execução Fiscal – Processo 2000.61.08.007134-0 – 2ª Vara Federal de Bauru/SP; Av.6 Penhora – Processo 583.00.2000.623967-2 
(2263/2000) – 34ª Vara Cível da Capital/SP; Av.7  Penhora – Processo 1307597-22.1997.403.6108 – 1ª Vara Federal de Bauru/SP; Av.8  Penhora – Processo 1305694-20.1995.403.6108 – 1ª Vara Federal de Bauru/SP; Av.9  Penhora – Processo 0013315-87.1997.8.26.0071 – 4ª Vara Cível de Bauru/SP; Av.10  
Penhora – Processo 114.01.1998..019118-1 – 2ª Vara Cível da Comarca de Campinas/SP; Av.11 Penhora – Processo 0010475-41.2016.5.15.0089 – 2ª Vara do Trabalho de Bauru/SP; Av.12 Penhora – Processo 0144300-89.1997.5.15.0043 – 3ª Vara do Trabalho de Campinas/SP; Av.13 Penhora – Processo 
0011824-16.2015.5.15.0089 – Vara do Trabalho de Bauru/SP. DEPOSITÁRIO: MARIA LUCIA AVALLONE. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.
1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BIRIGUI/SP – 1º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e Única Praça de bem(ns) móvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) SONIA GONÇALVES DE LIMA (CPF 274.081.008-30) e demais interessados, expedido nos autos de Cumprimento de Sentença – Alienação Judi-
cial – Proc. 1003204-13.2014.8.26.0077 – Ajuizada por ALTINO FRAMESCHI (CPF 236.187.529-20). O Dr. FÁBIO RENATO MAZZO REIS, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Birigui/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com que nos termos previsto no artigo 730 do NCPC, regulamenta-
do pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação 
na 1ª Praça Única praça, designando-se o início no dia 01/04/2019 às 14:00 horas, com término no dia 23/04/2019 às 14:00 horas, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lances inferiores a 50% do valor de avaliação devidamente atualizada até a data do efetivo leilão(Art. 
891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: O terreno que constitui o Imóvel é originário do Lote 5 da Quadra O, Bairro Vila Bandeirantes, cidade de Birigui/SP e possui cadastro na Prefeitura de Birigui sob 
número 02-04-061-0027-2, possuindo frente para a Rua Egídio Navarro com 12,00 metros, igual medida de fundos e laterais de 42,00 metros, com área de 504,00 metros quadrados. Situa-se em meio de quadra entre as Ruas São Pedro e São Francisco. Laudo de Avaliação: Edi� cação residencial em alvenaria 
com área construída total de 60,00 m², com Sala de Estar, Cozinha, Banheiro comum, dois Dormitórios, Varanda aos fundos com Despejo anexo. Forro e beiral em laje, piso cerâmico, parede de cerâmica no Banheiro e Cozinha, cobertura em telhas cerâmicas sobre estrutura de madeira. Instalações elétricas 
e hidráulicas instaladas na residência em aparente normal funcionamento. No recuo e ao redor da edi� cação, piso em terra. Frontalmente muro e grade de ferro. Residência com idade estimada entre 15 e 20 anos com padrão econômico de acabamento estando com estado de conservação e manutenção 
considerado regular necessitando de vários reparos, inclusive acabamento em pintura em algumas paredes externas. Localização: Rua Egídio Navarro, número 1.002, Bairro Vila Bandeirantes, cidade de Birigui, Estado de São Paulo. AVALIAÇÃO: R$ 135.737,58 (Cento e trinta e cinco mil, setecentos e trinta e 
sete reais e cinquenta e oito centos), atualizado até (ABRIL/2018), e que deverá será atualizado até a data do efetivo leilão eletrônico. ÔNUS: Dos autos, nada consta. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

1ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE JUNDIAÍ/SP – 1º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) REGINA DOS SANTOS (CPF 124.618.598-92 ), e VALDETE BARCELOS MARQUES (CPF 900.658.678-15), e demais interessados, 
expedido nos autos da AÇÃO PROCEDIMENTO COMUM – fase de Cumprimento de Sentença – Proc. 0017389-03.2007.8.26.0309 (309.01.2007.017389) – Ajuizada por RICARDO BACHEGA FERRARI (CPF 040.926.938-77). O Dr. Luiz Antonio de Campos Júnior, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do 
Foro da Comarca de Jundiaí/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da 
GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 01/04/2019 às 14:00h, e com término no dia 03/04/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior 
ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 03/04/2019 às 14:01h, e com término no dia 23/04/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 
891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1): Matrícula 128.472 do 1º CRI de Jundiaí-SP: Direitos sobre: LOTE DE TERRENO, sob nº 01, da Quadra R, do Loteamento Jardim do Ribeirão 1, situado no município 
de Itupeva/SP, com área de 1.504,07 m2, que assim se descreve: mede 23,61 m em curva de raio de 80,35 m e tangente de 11,89 m, mais 26,91 m em reta, e mais 18,56 m em curva de raio de 9,00 m e tangente de 15,03 m de frente para a Rua Seis, do lado direito mede 11,80 m, na divisa com a Rua Cinco, 
do lado esquerdo mede 30,43 m na divisa com o Lote 14, e nos fundos mede 47,36 m na divisa com o Lote 02. AVALIAÇÃO: R$ 235.000,00 (duzentos e trinta e cinco mil reais), atualizado até novembro/2018. ÔNUS: conforme certidão de ônus extraída pelo site ARISP em 30.11.2018 – NADA CONSTA. 
DEPOSITARIO: VALDETE BARCELOS MARQUES As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.

1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ARARAQUARA/SP – 1º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) IZAIAS FRANCELINO DA SILVA (CPF 270.470.594-15), e demais interessados, expedido nos autos da ação de DISSOLUÇÃO PARCIAL 
DE SOCIEDADE - Contratos Bancários – Proc. 1007750-32.2017.8.26.0037 – Ajuizada por ROSILDA JOSEFA DA SILVA (CPF 035.991.104-68). O Dr. João Battaus Neto, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Araraquara/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 
do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de 
venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 01/04/2019 às 14:00h, e com término no dia 03/04/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 03/04/2019 às 14:01h, e com término no dia 23/04/2019 
às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 70% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): 
LOTE 1: Matrícula 63.117 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Araraquara/SP:  O lote 07 do desmembramento das chácaras 19 e 20 do loteamento chácaras Jardim América, denominado VILA CHRISTINA POZZI LANDGRAF, nesta cidade, que mede 10,00 metros de frente para a Avenida Massaiu-
qui Sano, atual nº 51, Bairro Jardim América; 10,00 metros nos fundos, onde divide com o lote 03; 31,00 metros da frente aos fundos, no lado que divide com os lotes 4, 5 e 6 e 31,00 metros da frente aos fundos, no lado que divide com o lote 08, encerrando a área de 310,00 m². CADASTRO: 006.284.012. 
BENFEITORIAS: RESIDENCIA-1 - Garagem: Lajotada com pintura em látex, Sala: Lajotada, piso cerâmico, pintura látex, esquadrias de ferro e madeira, Copa/Cozinha : Lajotada, Piso cerâmico, azulejo até o teto. 2 Dormitórios: Lajotados, piso cerâmico, pintura látex, sem armários embutidos, esquadrias 
de ferro e vidro. Banheiro: Azulejo até 2/3 da altura do teto, sem box, pia e vaso sanitário. Área de serviço: Revestimento cerâmico a meia altura sobre os tanques. Área edi� cada: 85,69 m². BENFEITORIAS: RESIDENCIA-2: Varanda: Aberta, piso de cimento, sem lajota. Sala: Lajotada, piso cerâmico. 01 
Dormitório: Lajotado, piso cerâmico, sem armário embutido. 01 Cozinha: Lajotada, piso cerâmico, pintura latex nas paredes. 01 Banheiro: Piso cerâmico, chuveiro, pia e vaso sanitário. Área edi� cada: 62,50 m² AVALIAÇÃO: 203.900,00 (Duzentos e três mil e novecentos reais)-novembro/2017. ÔNUS: Nada 
Consta. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

29ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA CAPITAL/SP – 29º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) MARILENE DE OLIVEIRA NUNES (CPF 428.225.720-20), e demais interessados, expedido nos autos da ação de EXECUÇÃO HIPO-
TECÁRIA – Processo nº 0187957-63.2008.8.26.0100 (583.00.2008.187957) – Ajuizada por BANCO BRADESCO S/A (CNPJ 60.746.948/0001-12) A Dra. Laura de Mattos Almeida, Juíza de Direito da 29ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 
879 a 903 do NCPC, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016 e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, 
levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Fase, com início no dia 01/04/2019 às 15:00h, e encerrando-se no dia 03/04/2019 às 15:00h, entregando o bem a quem mais der por valor igual ou superior ao da avaliação, não havendo lanços se estenderá por no mínimo 20 (vinte) dias, abrindo-se a 2ª 
Fase do Leilão no dia 03/04/2019 às 15:01h, e com término no dia 23/04/2019 às 15:00h, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): BEM: Matricula nº 106.155 do 2º CRI da Capital/SP: APARTAMENTO nº 
142, localizado no 14º pavimento do “EDIFÍCIO RESIDENCIAL BLUE POINT”, situado a Rua Apiacás, nº 403, 19º Subdistrito – Perdizes, com área útil de 75,653m2, área comum de 72, 744m2, e a área total de 148, 397m2, correspondendo-lhe a fração ideal no terreno de 1,6217% que corresponde a cota 
de 17,8387m2, no terreno, cabendo-lhe ainda o direito de uso de (02) duas vagas de garagem localizadas nos subsolos do edifício. Contribuinte nº 021.068.0589-6 AVALIAÇÃO: R$ 724.569,90 (Setecentos e vinte e quatro mil, quinhentos e sessenta e nove reais e noventa centavos), devidamente atualizado 
pela tabela pratica do TJSP em fevereiro/2019; ÔNUS: Consta da certidão de ônus extraída pelo site ARISP em 19.02.2019, conforme R-02 e AV-03 HIPOTECA e PENHORA EXEQUENDA. DIVIDA ATIVA: conforme consulta junto ao site da Municipalidade em 19.02.2019, consta debito em aberto no 
valor de R$ 16.465,24 DEPOSITÁRIO: MARILENE DE OLIVEIRA NUNES As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE PENÁPOLIS-SP Edital de 1ª e 2ª Fase de Leilão Judicial Eletrônico de bens móveis e para intimação do executado ANTÔNIO VALIANGO CHAGAS, inscrita no CPF nº 473.589.988-04, e demais interessados, expedido nos autos da AÇÃO 
DE COBRANÇA, processo nº. 0005712-25.2017.8.26.0438, ajuizada por MARCOS ROGÉRIO VIEIRA. O Dr. Heverton Rodrigues Goulart, Juiz de Direito do Juizado Especial Cível do Foro da Comarca de Penápolis/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do NCPC, 
Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016 e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público 
pregão de venda e arrematação na 1ª Fase, com início no dia 01/04/2019 às 15:00h, e encerrando-se no dia 03/04/2019 às 15:00h, entregando o bem a quem mais der por valor igual ou superior ao da avaliação, não havendo lanços se estenderá por no mínimo 20 (vinte) dias, abrindo-se a 2ª Fase do Leilão 
no dia 03/04/2019 às 15:01h, e com término no dia 23/04/2019 às 15:00h, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): BEM: Os direitos de parte ideal de 50% (cinquenta por cento) pertencente ao executado do 
lote 13, do loteamento Chácara Recreio Mirage, recaindo a penhora sobre à área de 1.000m², onde não há edi� cações, compreendida entre a divisa esquerda do imóvel e o centro dele onde terá 10m, sendo a mesma metragem nos fundos, por 100m de frente aos fundos. AVALIAÇÃO EQUIVALENTE A 
PARTE IDEAL: R$ 87.629,23 (oitenta e sete mil seiscentos e vinte e nove reais e vinte e três centavos), atualizados até fevereiro/2019; ÔNUS: Não há menção nos autos ao numero de matrícula. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.
canaljudicial.com.br/goldleiloes.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2018 - (Em R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018

Zanettini, Barossi S/A Indústria e Comércio
CNPJ 61.357.406/0001-10

Relatório da Diretoria

Diretoria

Senhores Acionistas: Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Financeiras referentes ao período findo em 31 de dezembro de 2018, per-
manecendo à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. A Diretoria.

Ativo 2018 2017
 Circulante 
 Caixa e Equivalente de Caixa  9.683.263,40   16.248.147,44 
 Duplicatas a Receber  19.136.171,09   17.820.001,46 
 Estoques  55.081.870,53   23.489.996,62 
 Outros Créditos  3.229.041,29   4.437.417,23 
 Despesas do Exercício Seguinte  16.697,29   42.356,24 
Total do Circulante  87.147.043,60   62.037.918,99 
Não Circulante 
 Realizável a Longo Prazo  477.016,62   471.422,17 
 Investimentos  95.721,45   95.721,45 
 Imobilizado  14.891.073,46   11.946.814,80 
 Intangível  166.623,63   174.439,20 
Total do Não Circulante  15.630.435,16   12.688.397,62 

Total do Ativo  102.777.478,76   74.726.316,61 

Passivo 2018 2017
Circulante 
 Fornecedores  13.030.334,02   11.017.984,39 
 Obrigações Tributárias  3.048.865,73   6.642.925,71 
 Obrigações Tributárias - Parceladas  6.193.111,31   4.577.636,18 
 Salários a Pagar  1.088.593,13   979.814,64 
 Provisão de Férias/Encargos  4.778.447,25   4.441.164,48 
 Provisão p/ PLR  484.000,00   - 
 Outras Obrigações  37.906.113,04   16.681.982,25 
 Empréstimos/Financiamentos  3.413.805,88   6.868.898,49 
Total do Circulante  69.943.270,36   51.210.406,14 
Não Circulante 
 Fornecedores  1.580.800,00   - 
 Obrigações Tributárias - Parceladas  5.762.195,18   4.537.180,90 
 Empréstimos/Financiamentos   6.403.123,88   1.306.291,48 
Total do Não Circulante  13.746.119,06   5.843.472,38 
Patrimônio Líquido 
 Capital Social  15.000.000,00   15.000.000,00 
 Reserva de Lucros  4.088.089,34   2.672.438,09 
 Total do Patrimônio Líquido  19.088.089,34   17.672.438,09 
Total do Passivo  102.777.478,76   74.726.316,61 

Demonstração do Resultado do Exercício Findo 31/12/2018 - (Em R$)
 2018 2017
Receita Bruta  206.823.055,75   187.349.773,59 
 Deduções de Vendas  (58.945.424,43)  (52.718.614,76)
Receita Líquida  147.877.631,32   134.631.158,83 
 Custos do Produtos/Serviços
 Vendidos  (129.108.038,88)  (118.175.945,51)
Lucro Bruto  18.769.592,44   16.455.213,32 
 Despesas com Vendas  (615.334,13)  (358.831,17)
 Despesas Administrativas  (17.074.430,62)  (15.421.635,62)
 Despesas Financeiras  (3.936.150,44)  (2.054.722,82)
 Receitas Financeiras  1.872.733,21   606.838,11 
 Outras Receitas  3.231.476,48   1.800.894,04 
Lucro do Exercício antes CSLL/IRPJ  2.247.886,94   1.027.755,86 
 Contribuição Social  (178.336,69)  (81.695,11)
 Imposto de Renda  (458.048,55)  (162.658,93)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício  1.611.501,70   783.401,82 
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício 
 lote mil ações  4,60   2,24 

Demonstrativo dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 - (Em R$)

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 2018  2017 
Lucro/Prejuízo Líquido  1.611.501,70   783.401,82 
Ajustes: 
 Depreciação e amortização  2.328.331,92   2.144.522,87 
 Prejuízo (Lucro) na venda de imobilizado  (186.943,16)  (7.474,17)
 Variações nas contas do ativo: 
 Redução(Aumento)de duplicatas a
 receber  (1.316.169,63)  (4.510.112,28)
 Redução (Aumento) dos estoques  (31.591.873,91)  (1.621.948,34)
 Redução (Aumento) de outros créditos
 curto e longo prazo  1.208.375,94   378.244,90 
 Redução (Aumento) de depósitos judiciais  (5.594,45)  (114.408,60)
 Redução (Aumento) de despesas do
 exercício seguinte  25.658,95   (25.059,47)
Variações nas contas do passivo: 
 Aumento (Redução) de fornecedores  3.593.149,63   1.066.458,16 
 Aumento (Redução) de obrigações
 tributárias a curto e longo prazo  (753.570,57)  9.137.679,64 
 Aumento (Redução) de salários a pagar  108.778,49   (472.439,53)
 Aumento (Redução) de provisões  821.282,77   100.253,46 
 Aumento (Redução) de outras obrigações
 a pagar  21.224.130,79   4.939.424,37 
Caixa Líquido das atividades operacionais  (2.932.941,53)  11.798.542,83 
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos 
 Aquisição de bens do ativo imobilizado  (5.334.209,85)  (1.663.141,77)
 Recebimento por venda de bens do
  ativo imobilizado  256.378,00   40.010,00 
Caixa Líquido das atividades de
 investimentos  (5.077.831,85)  (1.623.131,77)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos 
 Empréstimos e financiamentos obtidos  10.920.638,28   8.033.500,15 
 Pagamento de empréstimos obtidos  (9.278.898,49)  (9.595.558,57)
 Diminuição da reserva de lucros  -   (231.565,08)
 Distribuição de dividendos  (195.850,45)  - 
Caixa Líquido das atividades de
 financiamentos  1.445.889,34   (1.793.623,50)
Fluxos de Caixa Gerado no Exercício  (6.564.884,04)  8.381.787,56 
Variação do caixa e equivalentes de caixa 
 Caixa e equivalentes de caixa no
 início do período:  16.248.147,44   7.866.359,88 
 Caixa e equivalentes de caixa no final
 do período:  9.683.263,40   16.248.147,44 
Aumento (Redução) líquido do caixa e
 equivalentes de caixa  (6.564.884,04)  8.381.787,56 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 - (Em R$)

 Reserva de Lucros

 Capital Retenção  Reserva Reserva de  Lucros  Patrimônio 

 Social  de Lucros  Legal  Contingência  Acumulados   Líquido  
Saldos em 31 de Dezembro de 2016  15.000.000,00   -   1.889.036,27   231.565,08   -   17.120.601,35 
 Realização de Reserva Remediação do Solo  -   -   -   (231.565,08)  -   (231.565,08)
 Lucro do Exercício  -   -   -   -   783.401,82   783.401,82 
 Reserva Legal  -   -   39.170,09   -   (39.170,09)  - 
 Retenção de Lucros  -   744.231,73   -   -   (744.231,73)  - 
Saldos em 31 de Dezembro de 2017  15.000.000,00   744.231,73   1.928.206,36   -   -   17.672.438,09 
 Lucro do Exercício  -   -   -   -   1.611.501,70   1.611.501,70 
 Distribuição de Dividendos  -   (195.850,45)  -   -   -   (195.850,45)
 Reserva Legal  -   -   80.575,09   -   (80.575,09)  - 
 Retenção de Lucros  -   1.530.926,61   -   -   (1.530.926,61)  - 
Saldos em 31 de Dezembro de 2018  15.000.000,00   2.079.307,89   2.008.781,45   -   -   19.088.089,34 

Nota 1 - Contexto Operacional: A Zanettini, Barossi S/A Indústria e Co-
mércio, com sede na cidade de São Paulo - Capital, tem como principal 
atividade a fabricação de peças e acessórios para veículos, atendendo 
principalmente montadoras e sistemistas do segmento, atuando também 
na linha de injetados para eletroeletrônicos. Nota 2 - Apresentação das 
Demonstrações Financeiras: a) Declaração da Administração: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, pronunciamentos técnicos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC (aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC), e disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações; b) Base de Mensuração: As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico; c) Moeda Funcional e Moeda 
de Apresentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas em 
Reais (R$), moeda funcional e de apresentação, exceto quando indica-
do de outra forma. Nota 3 - Principais Práticas Contábeis: a) Caixa e 
Equivalentes de Caixa: Abrangem os saldos de caixa, contas bancárias 
e aplicações financeiras, e são representados por valores de liquidez ime-
diata, e com risco insignificante de mudança de valor. São apresentados 
ao custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos incorridos até a data 
do balanço; b) Apuração do Resultado: O resultado contábil é apurado 
pelo regime de competência e considera os rendimentos, encargos e va-
riações monetárias ou cambiais, calculados a índices ou taxas oficiais, 
incidentes sobre ativos e passivos atualizados até a data do balanço; c) 
Ativos e Passivos Circulantes e a Longo Prazo: São demonstrados pe-

los valores de realização e/ ou exigibilidade, incluso quando aplicáveis, os 
rendimentos, encargos e variações monetárias ou cambiais auferidos e/ ou 
incorridos até a data do balanço; d) Duplicatas a Receber: São registradas 
e mantidas pelo valor nominal dos títulos decorrentes das vendas de produ-
tos. O ajuste a valor presente do saldo de clientes não é relevante devido ao 
curto prazo de sua realização; e) Estoques: São demonstrados pelo menor 
valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado pelo 
método de média ponderada móvel. Os custos dos produtos acabados e 
em elaboração compreendem matérias-primas, mão de obra direta, outros 
custos diretos e gastos gerais de fabricação. O valor realizável líquido é o 
preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os 
custos de execução e as despesas de vendas; f) Imobilizado e Intangível: 
O ativo Imobilizado e o Intangível são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzidas das depreciações ou amortizações 
acumuladas, calculadas pelo método linear mediante aplicação de taxas 
que levam em conta o tempo de vida útil/econômica dos bens; g) Provi-
são de Férias: As férias vencidas e proporcionais, bem como os encargos 
sociais incidentes são apropriados até a data do balanço e h) Destinação 
do Resultado: O lucro líquido apurado no exercício foi transferido para o 
subgrupo de Reservas de Lucros na conta Retenção de Lucros, cuja desti-
nação ficará a cargo da administração da sociedade. Nota 4 - Capital So-
cial: Composto de 350.000.000 ações ordinárias nominativas subscritas e 
inteiramente integralizadas, sem valor nominal, de propriedade de pessoas 
físicas domiciliadas no país.

Wagner Pofo
Diretor Superintendente

Miguel Gelles
Diretor Técnico

Antonio Carlos Barossi
Diretor Administrativo

Naoto Onodera
Contador - CRC 1SP096396/O-1

COMPANHIA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA PARA E-COMMERCE
CNPJ/MF nº 05.314.972/0001-74 - NIRE 35.300.436-041

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária - Ficam os acionistas da COMPANHIA 
BRASILEIRA DE TECNOLOGIA PARA E-COMMERCE (“Companhia”) convocados a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia que se realizará em 29 de março de 2019 às 10:00h, 
na sede social situada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 4440, 10º andar, CEP 04538-132, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: distribuição 
de dividendos intercalares. São Paulo, 21 de março de 2019. Mariano Gomide de Faria – Presidente 
do Conselho de Administração.                                                                             (21, 22 e 23/03/2019)

Transbia Transportes Baldan S.A.
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06 - NIRE 35300111095

Aviso aos Acionistas
Transbia Transportes Baldan S/A, Comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Companhia, 
localizada na Avenida Tiradentes, nº 848 - Centro, na cidade de Matão, Estado de São Paulo, os documentos a que 
se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018. Matão/SP,  
20 de março de 2019. 

Walter Baldan Filho - Diretor. (21,22,23)

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se a 
quem possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, grupo étnico branco, medindo 1,72m de comprimento, 53 
anos, tido como FRANKLIN AVANTE GARCIA, com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA MARCELINA 
- CURSO DE MEDICINA - para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Hospital Municipal do Tatuapé, na Capital 
de São Paulo, em 08/04/2017. Informações na Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, de 2ª a 6ª feiras, no 

 
27º Subdistrito - Tatuapé - da Comarca da Capital de São Paulo. Declaração de Óbito: 28856614-2.

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se 
a quem possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, grupo étnico pardo, medindo 1,80 m de comprimento, 
51 anos, tido como ANISIO DOS SANTOS BENEDITO, com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA 
MARCELINA - CURSO DE MEDICINA - para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Hospital Municipal Planalto Waldomiro 
de Paula, Itaquera, na Capital de São Paulo, em 04/06/2017. Informações na Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, 

Pessoas Naturais e Tabelião de Nota do Distrito de Itaquera, da Comarca da Capital de São Paulo. Declaração de Óbito: 2885651-6.

Baldan Implementos Agrícolas S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 35300028252

Aviso aos Acionistas
Baldan Implementos Agrícolas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Com-
panhia, localizada na Avenida Baldan, nº 1500 - na cidade de Matão, Estado de São Paulo, os documentos a 
que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 2018. 
Matão, 20 de março de 2019.

Cleber baldan 
Presidente do Conselho de Administração. (21,22,23)

LENDICO SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO E CORRESPONDENTE BANCÁRIO S.A.
CNPJ 20.265.259/0001-71 - NIRE 35.300.447.286

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 01/02/2019
1. Data, Hora e Local: 01/02/2019, às 16h, na sede da Companhia. 2. Mesa: Presidente: Mylena Calvo Maurutto; Secretário: Marcelo Ciampolini Neto. 
3. Convocação e Presença: dispensada, totalidade do capital social. 4. Ordem do Dia: (i) alteração do endereço da sede da Companhia; (ii) alteração 
da composição do Conselho de Administração da Companhia; (iii) eleição do Sr. Marcelo Ciampolini Neto para o cargo de membro efetivo do Conselho de 
Administração da Companhia; e (iv) alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: 5.1 Alterar o endereço da sede da Com-
panhia, que passará da Rua Paes Leme, 524, conjunto 162, Pinheiros, CEP 05424-010 para a Rua Paes Leme, 524, conjuntos 162, 163 e 164, Pinheiros, CEP 
05424-010. 5.2 Alterar a composição do Conselho de Administração da Companhia, que passará de 4 para de 4 a 6 membros efetivos e seus respectivos 
suplentes. 5.3 Eleger, para o cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do Estatuto Social da Companhia, o Sr. 
Marcelo Ciampolini Neto, RG n° 3016.135.06-1 SSP/SP, CPF/MF n° 319.678.088-05, residente e domiciliado em São Paulo/SP, na Rua Cônego Eugênio 
Leite, 318, apartamento 41, Pinheiros, CEP 05414-000. 5.3.1. O novo membro do Conselho de Administração da Companhia toma posse na presente 
data, mediante a assinatura do termo de posse, o qual integra esta ata na forma do Anexo I, no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração 
da Companhia e terá mandato com término na data em que se realizar a AGO de 2019. 5.4 Em razão das deliberações contempladas nos itens acima, 
aprovar a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia, na forma do Anexo II a esta ata. Encerramento: Nada mais. Mesa: Mylena Calvo 
Maurutto - Presidente; Marcelo Ciampolini Neto - Secretário. Acionista Presente: LSF 10 Avanti Investments, LLC (representado por Alexandre Junior da 
Silva Nogueira e Karina Sparico Subhia). São Paulo, 01/02/2019. JUCESP: 157.683/19-9 em 19/03/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ETB - Empresa deTransmissão Baiana S.A.
CNPJ/MF n° 24.870.961/0001-15 - NIRE 35.300.492.455

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária em 04/02/2019
Aos 04/02/2019, às 10h, na sede da Companhia. Mesa: O Sr. Paulo Roberto de Godoy Pereira presidiu a reunião  
e o Sr. Enio Luigi Nucci para secretariá-lo. Presença: A totalidade dos acionistas. Deliberações aprovar, por 
unanimidade: - Eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia, com mandato até a AGO que 
aprovar as contas do exercício social a findar-se em 31/12/2019, conforme termos de posse anexos à presente ata e 
devidamente lavrados e assinados no livro de atas de assembleias da Companhia: Presidente do Conselho de 
Administração: Paulo Roberto de Godoy Pereira, RG n° 4.606.236-1 SSP/SP, CPF/MF  n° 682.734.958-68: Membro 
Titular: Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho, RG n° 6.191.720-5 IPF-RJ, CPF/MF n° 007.274.888-56 e Membro Titular: 
Ralph Gustavo Rosenberg Whitaker Carneiro, RG n° 24.742.7421 - SSP/SP e CPF/MF n° 287.228.168-10. Nada mais 
a ser tratado. Mesa: Paulo Roberto de  Godoy Pereira - Presidente; Enio Luigi Nucci - Secretário. JUCESP nº 147.663/19-2 
em 11/03/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

NAICHE ADMINISTRADORA DE BENS EIRELI
CNPJ nº 06.149.571/0001-79  NIRE nº 35.600.090.310

ATA

Aos 20 dias do mês de Março de 2019, às 10:00 horas, na sede da empresa Naiche Administradora de Bens Eireli, inscrita no CNPJ(MF) sob nº 
06.149.571/0001-79 e registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob nª 35.600.090.310, situada na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek nº 50 - Conj. 112 - ltaim - CEP:04543-000 - São Paulo SP, reuniram-se Waldemar Deccache representando a totalidade do capital social, brasile-
iro, nascido a 02/10/53, divorciado, advogado, inscrito na OAB/RJ sob nº :46.590, na OAB/SP sob nº: 140.500-A, portador da Cédula de Identidade RG n12 
81.098.523-4 SSP/RJ e inscrito no CPF(MF) sob n12 378.038.167-20, residente à Alameda Franca - nº 467 - Apto. 61 - Jardim Paulista - CEP; 01422-000 - São 
Paulo - SP, que convidou para secretariá-lo a Sra. Andréia Rainer Dantas, brasileira, divorciada, Coordenadora Depto. Jurídico, com endereço comercial a Rua 
Américo Brasiliense, nº 891, Chácara Santo Antônio, CEP 04715-003, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 28.126.962-2 SSP/SP, inscrita no CFP/MF sob o nº 894.415.086-91. Sob a Presidência do Sr. Waldemar Deccache acima quali�cado, para deliberar 
sobre a redução do capital social por considerá-lo excessivo em relação ao objeto da sociedade, passando de R$ 7.000.000,00 para R$ 2.000.000,00, 
com redução de 5.000.000 de quotas, no valor total de R$ 5.000.000,00, valor que será restituído ao titular, em moeda corrente do país, através de TED. 
Encerrados os trabalhos, inexístindo qualquer outra deliberação, lavrou-se a presente ata que, depois de lida, foi aprovada e assinada por todos.

Waldemar Deccache - Presidente  •  Andreia Rainer Dantas - Secretária

Senda Empreendimentos Ltda.
CNPJ/MF nº 62.004.429/0001-04 - NIRE 35.202.981.851

Ata de Reunião de Sócios
Data/Hora/Local: 12/03/2019, às 10h00, na Av. Lavandisca, 596, 7º An-
dar, Apto. 71, São Paulo/SP. Convocação: Dispensadas as formalidades 
de convocação, tendo em vista o comparecimento de todos os sócios 
da sociedade. Mesa: Presidente - Sandra Pereira de Freitas Hatanaka; 
Secretário - Roberto Pereira de Freitas. Deliberações: “Aprovadas, 
por unanimidade”, a redução do Capital Social da Sociedade em R$ 
216.460,00 passando o Capital Social de R$ 359.449,00 totalmente 
subscrito e integralizado, para R$ 142.989,00 mediante: a) o cancela-
mento de 168.279 quotas, correspondentes a R$ 168.279,00 que eram 
representadas pelo direito de usufruto detido pela sociedade Senda 
Empreendimentos Ltda., que foi constituído por meio da Escritura Pú-
blica de Doação, lavrada perante o 6º Tabelião de Notas da Comarca de 
São Paulo/SP, livro nº 3.057, página nº 295, em 10/10/2003, e extinto 
em razão do falecimento da Sra. Renata Crespi de Freitas, pelo valor 
de R$ 168.279,00. Com a extinção do usufruto a propriedade imóvel se 
consolida em nome dos herdeiros/sucessores: 1-) Roberto Pereira de 
Freitas, 2-) Vera Pereira de Freitas, 3-) Sandra Pereira de Freitas Hatanaka 
e 4-) Cláudia Freitas Ribeiro, e b) retirada do imóvel abaixo que compõe 
o capital social da empresa, com a devida devolução do mesmo aos 
sócios na mesma proporção da participação no capital: (i) Imóvel: Con-
junto nº 2-E-2, localizado no 2º andar do “Edifício Octavio de Moraes 
Dantas”, situado à Rua Cincinato Braga, 59, no 17º Subdistrito - Bela 
Vista, tendo uma área privativa de 49,90 m², correspondendo-lhe nas 
áreas de uso comum uma parte ideal de 9,19 m², totalizando a área 
construída de 59,09 m² e no terreno uma área ideal de 8,8089 m² ou 
0,089%. Referido imóvel encontra-se registrado na matrícula nº 86.645 
do 4º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. Valor Contábil 
conferido ao imóvel: R$ 48.181,00. Encerramento: Nada mais, lavrou-
-se a presente ata que, lida, foi aprovada e assinada por todos os sócios 
em 03 vias de igual teor e efeito e deverá ser publicada no Diário O�cial 
e em Jornal de Grande Circulação, sem prejuízo da formalização da al-
teração do contrato social. São Paulo, 12/03/2019. Mesa: Sandra Pereira 
de Freitas Hatanaka - Presidente; Roberto Pereira de Freitas - Secretário. 
Sócios Presentes: Roberto Pereira de Freitas; Sandra Pereira de Freitas 
Hatanaka; Vera Pereira de Freitas; Claudia Freitas Ribeiro.

Cragea - Companhia Regional de Armazéns Gerais e Entre-
postos Aduaneiros - CNPJ-MF nº 44.411.353/0001-50 - Edital 
de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordiná-
ria - Convocamos os Acionistas a se reunirem em AGOE, dia 
22/04/19, 10h, na sede à Rodovia Índio Tibiriça, nº 12.000, km 
58, Suzano/SP, para deliberarem: a) Aprovação do Balanço Patri-
monial e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício 
findo em 31/12/18; b) Destinação do lucro apurado no exercício 
2018; c) Alteração do Estatuto Social; e d) Outros assuntos. En-
contram-se à disposição na sede da empresa os documentos a 
que se refere o Artigo 133 da Lei nº 6.404/76. A Diretoria.

ABANDONO DE EMPREGO

Solicitamos o comparecimento da Sra. ROSA-

NA DE JESUS DOS SANTOS, CTPS nº 053634 
série 00334/SP, no prazo de 24hs. O seu não 
comparecimento caracterizará o Abandono 
de Emprego, conforme Artigo 482 Letra I da 
CLT. Celia Regina do Nascimento Castro – CPF 
nº 142.535.368-16.

Governo
pode

destinar
parte de
fundo do
pré-sal a
estados e

municípios
O governo federal estuda

destinar parte dos recursos do
fundo social do pré-sal para es-
tados e municípios que equili-
brarem as contas públicas, dis-
se na sexta-feira (22) o secretá-
rio especial de Fazenda do Mi-
nistério da Economia, Waldery
Rodrigues Júnior.

Atualmente, o fundo social,
formado por royalties e partici-
pações especiais do governo,
fica com a União. Rodrigues
Júnior não detalhou o percentual
que será destinado aos estados
e municípios. Ele explicou que a
proposta precisa passar por
aprovação de lei ordinária pelo
Congresso Nacional.

Rodrigues Júnior disse ain-
da que a equipe econômica está
finalizando o projeto de ajuda
aos estados que fizerem ajuste
fiscal. A ideia é que o Tesouro
Nacional ofereça maior garantia
nos empréstimos tomados pelos
estados. Essa proposta também
precisa passar pelo Congresso,
com aprovação de lei comple-
mentar.

“Temos prosseguido no di-
álogo com governadores, mas
também com municípios.
Estamos em vias de apresentar
soluções”, disse o secretário.
(Agencia Brasil)
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1. Contexto operacional: A Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia” ou “Controladora”) domiciliada no Brasil, com sede na cidade e no es-
tado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr. nº 700 - 11º andar, cons-
tituída em 26 de fevereiro de 2014 é uma sociedade anônima de capital fechado. A 
Companhia tem por objeto social a participação em outras sociedades, como sócia 
ou acionista, no país ou no exterior. A Companhia participa como controladora dire-
ta nas seguintes empresas:  % Participação

Principais atividades 
Companhias controladas desenvolvidas 2018
Verde Asset Management S.A. Gestão de 

recursos de terceiros 100
Verde Serviços Internacionais S.A. Gestão de 

recursos de terceiros 100
A Companhia mantém controle do Fundo de Investimento em Renda Fixa denomina-
do “VGC Fundo de Investimento Renda Fixa Referenciado DI”, o qual está apresen-
tado de forma consolidada, nas demonstrações fi nanceiras, dos exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2018 e de 2017. Tal consolidação, dá-se, pois, a capitalização des-
te fundo é proveniente do esforço de caixa realizado pela Companhia e suas Contro-
ladas. A emissão destas demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria em 
25 de fevereiro de 2019. 2. Resumo das principais práticas contábeis: As prin-
cipais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações fi nanceiras 
estão defi nidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exer-
cícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 2.1. Base de prepara-
ção e apresentação: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas pela Com-
panhia e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas de-
monstrações fi nanceiras estão descritas a seguir. A preparação de demonstrações 
fi nanceiras requer o uso de certas estimativas contábeis e também o exercício de jul-
gamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das 
práticas contábeis do Grupo. 2.2. Demonstrações fi nanceiras individuais: As de-
monstrações fi nanceiras individuais da Controladora foram preparadas conforme as 
práticas contábeis no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPCs) e são divulgadas em conjunto com as demonstrações fi nanceiras consolida-
das. Nas demonstrações fi nanceiras individuais, as Controladas são contabilizadas 
pelo método de equivalência patrimonial ajustada na proporção detida nos direitos 
e nas obrigações contratuais da Companhia. 2.3. Demonstrações fi nanceiras con-
solidadas: As demonstrações fi nanceiras consolidadas incluem a Companhia, suas 
empresas controladas indicadas na Nota 6 e o Fundo de Investimento, onde as em-
presas do Grupo são as principais benefi ciárias ou detentoras das principais obriga-
ções. A carteira desse fundo de investimento está classifi cada por tipo de operação 
e está distribuída em cada categoria nas quais originalmente foram alocados. Con-
sidera-se existir controle quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas 
fi nanceiras e operacionais de uma entidade para auferir benefícios de suas ativida-
des. Fundo de Investimento Consolidado: i. VGC Fundo de Investimento Ren-
da Fixa Referenciado DI: Na consolidação foram eliminados os saldos e as tran-
sações entre as companhias e fundo de investimento, através dos seguintes proce-
dimentos: a) eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empre-
sas consolidadas e fundo de investimento, se aplicável; b) eliminação dos saldos de 
investimentos da controladora com os saldos de capital, reservas e lucros acumula-
dos das controladas, assim como a eliminação dos saldos de aplicações no fundo de 
investimento da controladora, registrados inicialmente na rubrica de “caixa e equi-
valentes de caixa”, para distribuição dos saldos da carteira, nas rubricas competen-
tes a cada saldo; e c) destaque do valor da participação dos acionistas não controla-
dores nas demonstrações fi nanceiras consolidadas, se aplicável. As Controladas e o 
Fundo de Investimento são integralmente consolidados a partir da data em que o con-
trole é transferido para a Companhia e deixam de ser consolidados a partir da data 
em que o controle cessa. As operações entre as partes relacionadas, bem como os 
saldos, os ganhos e as perdas não realizados nas operações entre a Companhia e 
suas controladas foram eliminados. As perdas entre as empresas do Grupo são tam-
bém eliminadas, exceto no caso de perda do valor recuperável, quando então, devem 
ser reconhecidas nas demonstrações fi nanceiras consolidadas. 2.4. Caixa e equi-
valentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos bancários dis-
poníveis, bem como aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas 
a um insignifi cante risco de mudança de valor, quando aplicáveis. Os equivalentes de 
caixa são mantidos com a fi nalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo e não para investimento ou outros fi ns. 2.5. Ativos fi nanceiros: 2.5.1. Clas-
sifi cação: A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes catego-
rias: mensurados ao valor justo através do resultado, que se referem aos saldos jun-
to as Instituições Financeiras (Nota 4) e mensurados ao custo amortizado que com-
preendem ao “contas a receber de clientes” e “demais contas a receber”. A classi-
fi cação está alinhada ao modelo de negócios da entidade para a gestão de ativos fi -
nanceiros e também nas características de fl uxo de caixa contratual do ativo fi nan-
ceiro. A administração determina a classifi cação de seus ativos fi nanceiros no reco-
nhecimento inicial. A Companhia não possui instrumentos derivativos e não adota 
contabilização de hedge. 2.5.2. Reconhecimento e mensuração: Os ganhos ou 
as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados 
ao valor justo através do resultado são apresentados na demonstração do resultado 
em “Receitas (despesas) fi nanceiras” no período em que ocorrem. 2.6. Contas a re-
ceber: As contas a receber correspondem aos valores a receber pela prestação de 
serviços de gestão dos fundos de investimentos no decurso normal das atividades 
da Companhia. O prazo de recebimento é inferior a um ano, e, portanto, as contas a 
receber estão classifi cadas no ativo circulante. 2.7. Imobilizado: Demonstrados ao 
cus o histórico de aquisição, menos o valor da depreciação e de qualquer perda não 
recuperável acumulada, a partir da entrada da Companhia em operação. O custo his-
tórico inclui os gastos necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela 
administração. 2.8. Intangível: As licenças de software adquiridas são demonstra-
das pelo custo histórico menos amortização e perdas por impairment acumuladas. 
Todos os ativos intangíveis são considerados como tendo uma vida útil defi nida de 5 
anos. 2.9. Imposto de renda e contribuição social: São calculados com base nas 
alíquotas vigentes de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido e 
consideram a compensação de prejuízos fi scais e a base negativa de contribuição so-
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Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias, 
submetemos à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa correspondentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2018. A Verde Asset Management S.A. e a Verde Serviços Internacionais 
S.A. (em conjunto, “Verde Asset”) adotam uma fi losofi a de investimento que 
se baseia em estudo e trabalho intenso de pesquisa e em um processo pro-
fundo de análises macro e microeconômicas com viés fundamentalista, con-
templando o mercado local e internacional. A Verde Asset possui uma estru-
tura que permite um fl uxo constante de informações entre as diversas áreas 
de gestão e pesquisa, de maneira que todas as decisões sejam discutidas in-
tensamente por todos e a qualquer momento, garantindo o entendimento 

Relatório da administração

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2018 e 2017
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
ATIVO Nota 2018 2017 2018 2017
Circulante  102.201 95.017 245.961 231.180
Caixa e equivalentes de caixa 3 97 150 203.577 157.395
Instrumentos fi nanceiros a valor 

justo por meio do resultado 4 55 - - 55.896
Contas a receber 5 - - 41.156 17.075
Dividendos a receber 6 102.042 94.856 - -
Despesas antecipadas  - - 1.004 711
Outros créditos  7 11 224 103
Não circulante  5.894 5.894 17.048 14.968
Depósitos judiciais 9 - - 16.343 14.034
Investimentos 6 5.894 5.894 - -
Imobilizado 7 - - 501 724
Intangível 7 - - 204 210
Total do ativo  108.095 100.911 263.009 246.148

 Controladora Consolidado
PASSIVO Nota 2018 2017 2018 2017
Circulante  102.005 94.821 240.551 225.841
Contas a pagar  - - 781 531
Obrigações trabalhistas 
 e previdenciárias 8.1 - - 77.001 77.037
Obrigações fi scais 8.2 - 1 60.764 53.453
Dividendos a pagar 10.3 102.005 94.820 102.005 94.820
Não circulante  - - 16.368 14.217
Provisão para contingências 9 - - 16.368 14.217
Patrimônio líquido 10 6.090 6.090 6.090 6.090
Capital social  5.000 5.000 5.000 5.000
Reserva legal  1.000 1.000 1.000 1.000
Reserva de lucros  90 90 90 90
Total do passivo 
 e patrimônio líquido  108.095 100.911 263.009 246.148

Demonstração do resultado - Exercício fi ndo em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado abrangente - Exercício fi ndo em 31 de 
dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais

Demonstração dos fl uxos de caixa
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

 Controladora Consolidado
 Nota 2018 2017 2018 2017
Receitas com prestação de serviços  - - 442.353 424.192
(-) Impostos e contribuições 
 sobre serviços prestados  - - (43.362) (34.344)
Receita operacional líquida  - - 398.991 389.848
Receitas (despesas) operacionais
Resultado 
 de equivalência patrimonial 6 191.531 186.439 - -
Despesas administrativas 11 (112) (103) (15.765) (13.898)
Despesas com pessoal 12 - - (102.485) (102.707)
Despesas 
 com depreciação e amortização  - - (336) (353)
Despesas tributárias  - (1) (262) (3.431)
Resultado operacional  191.419 186.335 280.143 269.459
Receitas (despesas) fi nanceiras 13 10 15 8.326 13.466
Resultado antes do IR e da CS  191.429 186.350 288.469 282.925
Imposto de renda 
 e contribuição social corrente 14 - - (97.040) (96.575)
Lucro líquido do exercício  191.429 186.350 191.429 186.350
Ações do capital social 
 no fi nal do exercício  5.000.000 5.000.000 5.000.000 5.000.000
Lucro por ação do capital 
 social no fi m do exercício - R$  38,29 37,27 38,29 37,27

 Capital Reserva Reserva Lucros
 Social legal de lucros acumulados Total
Saldo em 31.12.2016 5.000 1.000 90 - 6.090
Lucro líquido do exercício - - - 186.350 186.350
Destinação: Dividendos pagos - - - (91.530) (91.530)
Dividendos propostos - - - (94.820) (94.820)
Saldo em 31.12.2017 5.000 1.000 90 - 6.090
Lucro líquido do exercício - - - 191.429 191.429
Destinação: Dividendos pagos - - - (89.424) (89.424)
Dividendos propostos - - - (102.005) (102.005)
Saldo em 31.12.2018 5.000 1.000 90 - 6.090

Fluxos de caixa nas Controladora Consolidado
 atividades operacionais 2018 2017 2018 2017
Lucro antes do IR e da CS 191.429 186.350 288.469 282.925
Ajustes
Depreciação e amortização - - 336 353
Resultado de equivalência patrimonial (191.531) (186.439) - -
Provisões para contingências - - 2.151 3.233
Lucro (Prejuízo) do exercício ajustado (102) (89) 290.956 286.511
(Aumento)/Redução em instrumentos 
 fi nanceiros a valor justo por meio de resultado (55) - 55.896 64.670
Redução em contas a receber - - (24.081) 66.513
(Aumento)/Redução em despesas antecipadas - - (293) (388)
(Aumento)/Redução em outros créditos 4 (1) (121) (80)
(Aumento) em depósitos judiciais - - (2.309) (4.163)
Aumento/(Redução) em contas a pagar - (5) 250 77
(Redução) em obrigações
 trabalhistas e previdenciárias - - (36) (2.343)
(Redução) em obrigações fi scais (1) 1 1.709 (9.782)
Caixa proveniente das
 (aplicado nas) operações (154) (94) 321.971 401.016
Impostos de renda e contribuição social pagos - - (91.438) (134.011)
Caixa líquido gerado (utilizado) 
 nas atividades operacionais (154) (94) 230.533 267.005
Fluxo de caixa nas atividades de investimentos
Recebimento de dividendos 184.345 248.559 - -
Aquisição de imobilizado/intangível - - (107) (41)
Caixa líquido gerado (utilizado)
 nas atividades de investimentos 184.345 248.559 (107) (41)
Fluxo de caixa nas atividades de fi nanciamentos
Dividendos pagos (184.244) (248.479) (184.244) (248.479)
Caixa líquido (utilizado) 
 nas atividades de fi nanciamentos (184.244) (248.479) (184.244) (248.479)
(Redução)/Aumento de caixa 
 e equivalentes de caixa (53) (14) 46.182 (18.485)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 150 164 157.395 138.910
Caixa e equivalentes de caixa 
 no encerramento do exercício 97 150 203.577 157.395
(Redução)/ Aumento de caixa 
 e equivalentes de caixa (53) (14) 46.182 18.485

cial, para fi ns de determinação de exigibilidade. Portanto, as inclusões ao lucro con-
tábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, tem-
porariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corren-
te, geram créditos ou débitos tributários diferidos. A apuração do imposto de renda 
e da contribuição social corrente da controladora e das controladas foi apurada com 
base no regime do lucro real. Os créditos tributários diferidos, decorrentes de dife-
renças temporárias, são reconhecidos somente na extensão em que sua realização 
seja provável e quando o lucro futuro tributável estiver disponível para ser utilizado 
na compensação das diferenças temporárias e/ou prejuízos fi scais, com base em pro-
jeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e 
em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.10. Ca-
pital social: As ações do capital social são classifi cadas no patrimônio líquido. Os 
eventuais custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são 
demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de 
impostos. 2.11. Reconhecimento de receita: A receita compreende o valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber pelos serviços de gestão de fundos de in-
vestimentos no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada 
líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Compa-
nhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segu-
rança, é provável que benefícios econômicos futuros fl uirão para a entidade e quan-
do critérios específi cos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Com-
panhia e quando não existirem incertezas quanto a realização fi nanceira, conforme 
descrição a seguir. (a) Taxas de administração: As taxas de administração são re-
conhecidas nos períodos em que os correspondentes serviços são realizados, em con-
formidade com os critérios de reconhecimento defi nidos contratualmente que em ge-
ral, refere-se a um percentual aplicado sobre o patrimônio líquido de cada fundo de 
investimento sob gestão. Os percentuais das taxas de administração são de até 2% 
ao ano. (b) Taxas de performance: As taxas de performance são reconhecidas con-
tabilmente quando o retorno dos ativos sob gestão num determinado período pré-es-
tabelecido nos regulamentos de cada fundo, ultrapassam certos referenciais de re-
torno (benchmark) ou outros referenciais de performance de acordo com o regula-
mento de cada fundo. Os períodos de apuração das taxas de performance são se-
mestrais, encerrando-se, substancialmente em junho e dezembro de cada exercício. 
2.12. Distribuição de lucros: A distribuição de lucros aos acionistas da Companhia 
é reconhecida como um passivo nas demonstrações fi nanceiras, com base na deli-
beração da diretoria. 2.13. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: 
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos contingentes, contingên-
cias passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios abaixo: 
(a) Ativos contingentes: Os ativos contingentes não são reconhecidos contabil-
mente, exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua 
realização. (b) Passivos contingentes: Os passivos contingentes são reconheci-
dos contabilmente quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da admi-
nistração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou admi-
nistrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e 
quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. (c) 
Obrigações legais: São derivadas de obrigações tributárias previstas na legisla-
ção, independentemente da probabilidade de sucesso de processos judiciais em an-
damento, e têm os seus montantes integrais reconhecidos contabilmente. 2.14. Moe-
da funcional e moeda de apresentação: As demonstrações fi nanceiras estão 
sendo apresentadas em reais, moeda funcional e de apresentação da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017
Caixa - - 2 3
Conta corrente 1 3 25 864
Aplicações fi nanceiras (*) 96 147 203.550 156.528
Total 97 150 203.577 157.395
(*) Em 31 de dezembro de 2018, as aplicações fi nanceiras estão representadas por 
operações compromissadas com lastro em DI e em Títulos Públicos (NTN-B) aplica-
das junto ao Itaú Unibanco S/A., com vencimento dos títulos privados em janeiro de 
2019 e dos títulos públicos em janeiro de 2023 (2017 - vencimento em julho de 2019). 
As aplicações possuem liquidez imediata. O resultado com as operações foi de R$ 
7.731 (2017 - R$ 7.161) e estão registrados em “Receitas (despesas) fi nanceiras”. 
4. Instrumentos fi nanceiros ao valor justo por meio de resultado
 Consolidado
 2018 2017
Letras Financeiras do Tesouro (i) - 55.896
Total - 55.896
(i) O valor de mercado dos títulos públicos é apurado segundo divulgações nos bole-
tins diários informados pela ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos Mer-
cados Financeiros de Capitais. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia não man-
tém títulos e valores mobiliários. O resultado de operações com títulos e valores mo-
biliários foi de R$ 438 apurado no início do exercício (R$ 4.305 em 2017) e estão re-
gistrados em “Receitas (despesas) fi nanceiras”.
5. Contas a receber Consolidado
 2018 2017
Gestão de fundos nacionais (a) 39.804 7.884
Gestão de fundos internacionais (b) 1.352 9.191
Total 41.156 17.075
(a) A gestão da carteira dos fundos nacionais está sob responsabilidade da Verde 
Asset Management S.A., cuja administração está sob a responsabilidade da Cre-
dit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A. e BNY Mellon Serviços Finan-
ceiros DTVM S.A., cujos patrimônios líquidos dos Fundos geridos, em 31 de de-
zembro de 2018, totalizavam R$ 27,58 bilhões. (b) A gestão da carteira dos fundos 
internacionais está sob responsabilidade da Verde Serviços Internacionais S.A., 
cuja administração está sob a responsabilidade do Credit Suisse Hedging-Griffo 
Corretora de Valores S.A., cujo patrimônio líquido dos Fundos geridos, em 31 de 
dezembro de 2018, totalizavam R$ 5,92 bilhões. Em 31 de dezembro de 2018, o 
montante de R$ 41.156 (2017 - R$ 17.075) referia-se a taxa de administração e per-
formance, que foram recebidas em janeiro de 2019. No exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2018, a receita de taxa de gestão e performance dos fundos nacio-
nais e internacionais totalizou R$ 442.353 (2017 - R$ 424.192) e está registrada em 
“Receitas com prestação de serviços”.

iv. Prestação de serviços de controle de risco de fundos de investimento e carteiras 
administradas constituídas no exterior. 7. Imobilizado e intangível (Consolidado)
Imobilizado 2018 2017
Instalações 10 10
Depreciação acumulada (4) (3)
Valor contábil líquido 6 7
Benfeitorias em imóveis de terceiros 66 66
Depreciação acumulada (34) (26)
Valor contábil líquido 32 40
Mobiliário 208 208
Depreciação acumulada (79) (57)
Valor contábil líquido 129 151
Máquinas 22 22
Depreciação acumulada (9) (7)
Valor contábil líquido 13 15
Aparelhos de refrigeração 26 26
Depreciação acumulada (11) (8)
Valor contábil líquido 15 18
Equipamentos de comunicação 161 161
Depreciação acumulada (63) (46)
Valor contábil líquido 98 115
Equipamentos - Hardware 890 887
Depreciação acumulada (682) (509)
Valor contábil líquido 208 378
Imobilizado total 1.383 1.380
Depreciação acumulada total (882) (656)
Valor contábil líquido do imobilizado 501 724
Intangível 2018 2017
Software 892 787
Amortização Acumulada (688) (577)
Valor contábil líquido do intangível 204 210
8. Outras obrigações: 8.1. Obrigações trabalhistas e previdenciárias
 Consolidado
 2018 2017
Provisão de férias e encargos 2.243 2.331
Provisão de bônus e encargos 73.490 73.429
Encargos sobre a folha 1.268 1.277
Total 77.001 77.037
(a) As Controladas possuem um programa de bônus, que tem por fi nalidade per-
mitir que os Colaboradores elegíveis, que cumpram as regras ora estabelecidas, 
recebam bônus como contrapartida por seu desempenho profi ssional individual e 
coletivo em função dos resultados da Companhia apurados em cada exercício so-
cial e sujeito aos limites dispostos nesse Programa, de modo a: (i) estimular o êxi-
to e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (ii) alinhar os interesses 
dos Colaboradores aos da Companhia e seus acionistas; (iii) estimular a perma-
nência dos Colaboradores.
8.2. Obrigações fi scais Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017
IRPJ e CSLL - - 53.563 50.322
PIS e COFINS - - 5.898 2.559
ISS a recolher - - 1.269 545
Outros - 1 34 27
Total - 1 60.764 53.453
9. Provisão para contingências: Em julho de 2016, a Verde Serviços Internacionais 
S.A. impetrou o Mandado de Segurança nº 1033530-57.2016.8.26.0053 (“Mandado de 
Segurança”), distribuído para a 14ª Vara de Fazenda Pública de São Paulo, para plei-
tear o reconhecimento do direito da Companhia de não sujeitar ao ISSQN (Imposto so-
bre serviços de quaisquer natureza) os valores advindos da prestação de serviços de 
gestão de fundos quando prestados para investidores em fundos estabelecidos no ex-
terior, sendo que o juiz de primeiro grau deferiu liminar requerida pela Companhia para 
autorizá-la a depositar em juízo os valores relativos ao imposto vencido e a vencer, con-
forme decisão interlocutória de 29 de julho de 2016. O valor total depositado em juízo, 
corrigido até a data-base de 31 de dezembro de 2018 é de R$ 16.343 (2017 - R$ 14.034). 
Em função do Mandado de Segurança, a Companhia optou pela constituição de provi-
são para contingências referentes aos depósitos judiciais efetuados, o passivo contin-
gente, corrigido até a data-base de 31 de dezembro de 2018 é de R$ 16.368 (2017 - R$ 
14.217). 10. Patrimônio líquido: 10.1. Capital social: O capital social da Compa-
nhia totalmente integralizado de R$ 5.000 (2017 - R$ 5.000), é dividido em 5.000.000 
(2017 - 5.000.000) ações, sendo 3.755.000 ações ordinárias e 1.245.000 ações prefe-
renciais, todas nominativas e sem valor nominal. 10.2. Reserva legal: Conforme dis-
posto no Estatuto Social da Companhia, do lucro líquido do período, 5% se aplicam, 
antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não pode ex-
ceder a 20% do capital social, sendo que o saldo restante será, semestralmente, des-
tinado na sua totalidade ao pagamento de dividendos aos acionistas. 10.3. Dividen-
dos: Em 23 de janeiro de 2019, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de dividen-
dos aos acionistas, no valor de R$ 102.005, com base no lucro líquido apurado no ba-
lanço levantado em 31 de dezembro de 2018, já considerando os dividendos pagos 
dentro do exercício. A primeira parcela, de R$ 96.905 foi paga na mesma data e, R$ 
5.100 deverá ser paga de acordo com a deliberação da Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia. Em 31 de julho de 2018, foi aprovado pelos diretores a distribuição de di-
videndos intercalares aos acionistas, no valor de R$ 89.424 com base no lucro líquido 
apurado no balanço levantado em 30 de junho de 2018. Em 20 de janeiro de 2018, foi 
aprovado pelos diretores a distribuição de dividendos aos acionistas, no valor de R$ 
94.820 com base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 
2017. Em 31 de julho de 2017, foi aprovado pelos diretores a distribuição de dividendos 
aos acionistas, no valor de R$ 91.530 com base no lucro líquido apurado no balanço le-
vantado em 30 de junho de 2017. 10.4. Destinação do resultado: Nos exercícios de 
2018 e 2017, os resultados foram destinados como segue: 2018 2017
Base de cálculo para destinação dos resultados 191.429 186.350
Dividendos pagos (89.424) (91.530)
Dividendos propostos (102.005) (94.820)

11. Despesas administrativas Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017
Locação e instalações - - 1.400 1.190
Telecomunicações - - 178 59
Manutenção e conservação - - 214 81
Doações - - 4.811 4.670
Materiais - - 58 57
Processamento de dados - - 1.882 2.599
Serviços de terceiros - - 588 51
Serviços especializados 71 65 4.146 2.014
Transporte - - 20 43
Viagens - - 942 1.215
Eventos institucionais - - 719 655
Seguros - - - 1
Publicações 40 32 106 81
Outras despesas 1 6 701 1.182
Total 112 103 15.765 13.898
12. Despesas com pessoal: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 Consolidado
 2018 2017
Bônus e encargos 73.490 73.428
Benefícios 2.062 1.908
Proventos 20.519 20.522
Encargos 6.414 6.849
Total 102.485 102.707
13. Receitas (despesas) fi nanceiras
 Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017
Variação cambial - - 161 212
Rendimento de aplicações fi nanceiras 10 15 8.169 14.958
Outras - - (4) (1.704)
Total 10 15 8.326 13.466
14. Imposto de renda e contribuição social: A apuração da base de cálculo do
imposto de renda e contribuição social da Controladora, foi pelo regime de lucro real,
conforme demonstrado a seguir: Controladora
 2018 2017
Resultado antes da tributação s/ lucro 191.429 186.350
Exclusões permanentes (191.531) (186.444)
Lucro (Prejuízo) antes da compensação de prejuízos (102) (94)
Valor - base para tributação (102) (94)
As Controladas optaram nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017
pelo regime de tributação sobre o lucro real, sendo assim, segue as apurações:
 Consolidado
 2018 2017
Resultado antes da tributação s/ lucro 288.469 282.925
Adições permanentes 8.598 12.348
Adições temporárias 1.977 1.854
Exclusões temporárias (1.774) (1.645)
Exclusões permanentes (893) (969)
Resultado fi scal 296.377 294.513
Base de cálculo após ajustes 
 permanentes e temporários 296.377 294.513
Imposto de renda (15%) 44.457 44.177
Imposto de renda - adicional (10%) 29.624 29.403
Contribuição social (9%) 26.674 26.506
Deduções por incentivos fi scais (3.715) (3.511)
Total 97.040 96.575
15. Partes relacionadas: A Companhia é controlada pela HLS Empreendimentos e
Participações Ltda., que detêm 60,10% das ações Ordinárias da Companhia. No exer-
cício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, a Companhia apresenta o saldo de dividen-
dos a pagar no montante de R$ 102.005 (2017 - R$ 94.820). Os dividendos pagos no
exercício totalizam R$ 184.245 (2017 - R$ 248.479). A Companhia é controladora das
empresas Verde Asset Management S.A. e Verde Serviços Internacionais S.A., e de-
têm 100% das ações ordinárias de ambas empresas. No exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2018, a Companhia apresenta o saldo de dividendos a receber no mon-
tante de R$ 102.042 (2017 - R$ 94.856). Os dividendos recebidos no exercício totali-
zam R$ 184.345 (2017 - 248.559). A Companhia possui cotas do Fundo de Investimen-
to “VGC FI Renda Fixa Referenciado DI”, sem vencimento, administrado pela Credit
Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores Mobiliários S.A., no valor de R$ 55 e o
resultado gerado com essa operação foi de R$ 2 no exercício, registrado em “Recei-
tas (despesas) fi nanceiras”. A remuneração total do pessoal-chave da administração,
representado pelos diretores da Companhia, estão demonstradas abaixo:
 Consolidado
 2018 2017
Total remuneração 5.308 7.260
INSS parte empresa 1.358 2.084
Total 6.666 9.344
16. Fatores de riscos fi nanceiros: Risco de crédito: O risco de crédito surge da
possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros, dos valores
contratados. A Companhia atenua os riscos de crédito aplicando o seu caixa em ins-
tituições fi nanceiras de ótima qualidade e/ou em títulos do Tesouro Nacional. Risco
de mercado: O risco de mercado está relacionado com a possibilidade de perda/ga-
nho devido às fl utuações de preços dos ativos fi nanceiros. A Companhia investe ape-
nas em operações compromissadas indexadas ao CDI com liquidez diária e Letras Fi-
nanceiras do Tesouro, ambos com baixíssimo risco de mercado. A receita gerada pe-
los fundos sob gestão da companhia está sujeita a variações dos preços de merca-
do. Risco de liquidez: O risco de liquidez é controlado para que não haja descasa-
mento na liquidação dos direitos e obrigações da Companhia. O monitoramento des-
se risco é crucial para permitir que as transações sejam liquidadas de maneira opor-
tuna e segura. A Companhia aplica seus recursos fi nanceiros em operações compro-
missadas com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro que possuem liquidez
elevada no mercado secundário.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas Holding Verde Empreendimentos e Partici-
pações S.A.. Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais da 
Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, assim como as 
demonstrações fi nanceiras consolidadas da Holding Verde Empreendimentos e Par-
ticipações S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço 
patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstra-
ções consolidadas do resultado, do resultado abrangente e dos fl uxos de caixa para 
o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonst-
rações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Holding Verde Empreendi-
mentos e Participações S.A. e da Holding Verde Empreendimentos e Participações 
S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas oper-
ações e os seus respectivos fl uxos de caixa, bem como o desempenho consolidado 
de suas operações e os seus fl uxos de caixa consolidados para o exercício fi ndo nes-
sa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opin-
ião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas 
profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evi-
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 Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017
Lucro líquido do exercício 191.429 186.350 191.429 186.350
Total do resultado 
 abrangente do exercício 191.429 186.350 191.429 186.350

geral das oportunidades e qualidade nas decisões. Em 31 de dezembro de 
2018, a Verde Asset possuía R$ 33,50 bilhões de ativos sob gestão. De-
staques do período: • Receitas Operacionais: Em 2018 as receitas oper-
acionais auferidas pela Verde Asset passaram a ser compostas pelas: (a) 
Taxa de Administração, calculada sobre o valor do patrimônio líquido de 
cada fundo, é calculada e deduzida diariamente do patrimônio líquido do fun-
do. O total da taxa de administração correspondeu a R$ 410.694 mil; e (b) 
Taxa de Performance, sempre que aplicável e disposto no regulamento no 
fundo, sendo equivalente a um percentual aplicável sobre a valorização da 
cota de cada fundo que exceder 100% (cem por cento) do índice de referên-
cia, já descontada a remuneração baseada na taxa de administração. O val-
or devido como taxa de performance é provisionado diariamente pelo fundo, 

pago semestralmente em 30.06 e 31.12 de cada ano ou no resgate de quo-
tas, o que ocorrer primeiro. Na eventualidade das cotas apresentarem rent-
abilidade inferior à variação do índice de referência, ao fi nal de um determi-
nado período de performance, nenhuma taxa de performance será paga, até 
que seja compensada a diferença negativa entre a variação da rentabilidade 
das cotas e a variação do índice de referência. O total da taxa de perfor-
mance no período correspondeu a R$ 31.659 mil. • Receitas Financeiras: 
As receitas auferidas em 2018 totalizaram R$8.326 mil, tendo substancial-
mente, sido originada de aplicações fi nanceiras representadas por opera-
ções compromissadas com lastro em DI, com remuneração de até 96% do 
CDI, com liquidez imediata e vencimento até dezembro de 2023 e também 
aplicação em fundo de renda fi xa com rentabilidade atrelada ao CDI. • 

Despesas Operacionais: As despesas operacionais totalizaram R$
118.848 mil, sendo R$ 15.765 mil referente a despesas administrativas, R$
102.485 mil de despesas com pessoal, R$ 336 mil de despesas de deprecia-
ção e amortização e R$ 262 mil de despesas tributárias. • Impostos: Impos-
to de renda e contribuição social totalizaram R$ 97.040 mil no exercício fi n-
do em 31 de dezembro de 2018. • Resultado do Exercício: Apresentou um
lucro líquido de R$ 191.429 mil. Auditoria independente: Os trabalhos de
auditoria das demonstrações fi nanceiras relativos ao exercício fi ndo em 31
de dezembro de 2018 foram realizados pela PricewaterhouseCoopers Audi-
tores Independentes. Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018
não foram prestados à Verde outros serviços pelos seus auditores indepen-
dentes que não os relacionados à auditoria das demonstrações fi nanceiras.

dência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opin-
ião. Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Com-
panhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qual-
quer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a audi-
toria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, nossa responsabil-
idade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comuni-
car esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras individ-
uais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consol-
idadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demon-
strações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Com-
panhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-

panhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte 
de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de au-
ditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continu-
idade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nancei-
ras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras individuais e
consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi nanceiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o
objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada
e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou atividades de
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da audi-
toria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, in-
clusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi -
camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 08 de março de 2019
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Emerson Laerte da Silva
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP171089/O-3

6. Investimentos em controladas: A Companhia possui os seguintes investimentos:
 31/12/2018

 Percentual  Capital Reserva Lucro líquido Dividendos Patrimônio Resultado de equiva- Saldo fi nal

 de participação social de lucros do exercício pagos/propostos líquido lência patrimonial de investimento

Verde Asset 100% 2.811 562 171.403 (171.403) 3.373 171.403 3.373
Verde Serviços 100% 2.101 420 20.128 (20.128) 2.521 20.128 2.521
 31/12/2017

 Percentual  Capital Reserva Lucro líquido Dividendos Patrimônio Resultado de equiva- Saldo fi nal

 de participação social de lucros do exercício pagos/propostos líquido lência patrimonial de investimento

Verde Asset 100% 2.811 562 140.901 (140.901) 3.373 140.901 3.373
Verde Serviços 100% 2.101 420 45.538 (45.538) 2.521 45.538 2.521

As movimentações dos saldos de investimentos nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro fo-
ram: 2018 2017
Saldo no início do exercício 5.894 5.894
Equivalência patrimonial 191.531 186.439
Dividendos recebidos durante o exercício (89.489) (91.583)
Dividendos a receber (102.042) (94.856)
Total 5.894 5.894
a) A Verde Asset Management S.A., com sede no Estado e na cidade de São Paulo, 
na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr. nº 700 - 11º andar, tem por objeto social os 
seguintes itens: i. O exercício da administração de carteiras e valores mobiliários pró-
prios e/ou terceiros, especifi camente (a.i) fundos de hedge, (a.ii) fundos de investi-

mentos em participações e (a.iii) fundos de renda fi xa ofertada a investidores insti-
tucionais, em qualquer caso ((a.i), (a.ii) e (a.iii)), no Brasil e no exterior; e ii. A partici-
pação no capital e nos lucros de outras empresas nacionais ou estrangeiras na con-
dição de acionista, sócia ou quotista, titular de debêntures ou partes benefi ciárias, 
em caráter permanente ou temporário, como controladora ou minoritária. b) A Ver-
de Serviços Internacionais S.A., com sede no Estado e na cidade de São Paulo, na 
Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr. nº 700 - 11º andar, tem por objeto social os se-
guintes itens: i. Exercício da administração de carteiras e valores mobiliários; ii. Ges-
tão de fundos de investimentos e carteiras administradas constituídos no exterior; 
iii. Execução de serviços de controle em geral correlatos à administração e gestão 
de fundos de investimentos e carteiras administradas constituídos no exterior, e 

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0000993-52.2019.8.26.0010. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Antônio
da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Paula Renata Tandello Cursi, CPF 252.390.098-05, que por este
Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, proposta por Sistema Integrado de Educação e Cultura
Sinec Ltda. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após os 20 dias
supra, pague a quantia de R$ 3.637,46 (novembro/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10%
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo
Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que a executada,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 15 de março de 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1014515-55.2016.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Guanaes Simões Thomsen, na
forma da Lei, etc. Faz Saber a Maria Gabriela Siegrist (CPF. 268.170.518-51), que Cruz Azul de São Paulo lhe ajuizou
ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 4.784,72 (setembro de 2016), decorrente
da Nota de Serviço n° 249476, oriunda da prestação de atendimento médico/hospitalar e Nota Promissória nº 266/
13. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 30 dias
supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada
a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado
e publicado na forma da lei. SP, 24/04/2019.                                                                         22 e 23 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1051676-08.2016.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Pereira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JESSICA KAMILA OLIVEIRA DA SILVA, Brasileiro,
CPF 066.023.375-48, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de HSBC Bank Brasil
S/A Banco Múltiplo, objetivando a procedência da ação e a condenação do réu ao pagamento de R$ 120.860,99,
referente aos contratos de Conta Corrente e Crédito Parcelado nº 2240279731 e 2240980737, devendo este
valor ser acrescidos de juros, demais cominações contratuais, custas processuais e honorários advocatícios.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de novembro de 2018. 22 e 23/03

Edital de citação. Prazo 20 dias. Proc. nº 0115308-95.2011.8.26.0100. O Dr. HELMER AUGUSTO TOQUETON
AMARAL, MM. Juíza de Direito da 8ª Vara Cível - Foro Central Cível da Comarca da Capital - SP, na forma
da lei, etc. Faz saber a FABRICA DE BLOCOS MAKAREM LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita
no CNPJ nº 10.367.149/0001-67, na pessoa de seu (s) representante (s) legal (ais), EDUARDO PALOMBO
BARALDI, brasileiro, portador do CPF/MF sob o número 045.387.668-44 e ENA MAKAREM DA SILVA,
brasileira, portadora do CPF/MF sob o número 274.910.722-91, que o BANCO DO BRASIL S/A, iniciou o
cumprimento de sentença, objetivando a cobrança da quantia de R$ 137.175,84 (Cento e trinta e sete mil, cento
e setenta e cinco reais e oitenta e quatro centavos) atualizado até 21/02/2011, referente ao contrato bancário.
Estando os executados em local ignorado, foi expedido o presente edital, para que pague a quantia acima
mencionado, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. 22 e 23/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0219497-03.2006.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Serpentino, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) DROGARIA LUCCI LTDA, CNPJ 60.665.890/0001-82, com endereço à Alameda dos Aicas,
1029, Indianópolis, CEP 04086-002, São Paulo SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de
Distribuidora Farmacêutica Panarello Ltda, para cobrança da quantia de R$183.290,01 (fev/2014), decor-
rente dos cheques de nºs: 311305, 311307, 311308 e 311310. Encontrando-se o(a) réu(ré) em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que,
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito (ficando isento de
custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do
NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Não sendo
apresentados os embargos, o(a) réu(ré) será considerado(a) revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

EDITAL - Processo Digital nº: 1050772-51.2017.8.26.0002 - Classe: Assunto: Declaração de Ausência - Sucessão
Provisória - Requerente: Antonio Sergio de Oliveira - Requerido: João Aparecido Oliveira. O MM. Juiz de Direito
da 6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Homero Maion, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a Sra. JOÃO APARECIDO OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, ajudante geral, RG10085256-7, CPF
022.336.988-86, que lhe foi proposta uma ação de DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA por parte de ANTONIO SÉRGIO
DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, professor, RG:7.353.504 SSP/SP, CPF: 630.514.198-34, alegando em síntese,
conforme declaração de folhas 1/5 que o Sr. João Aparecido Oliveira, por volta do ano de 2001, deixou sua residência
para supostamente cumprir com seus afazeres, tendo ocorrido que desde a saída o mesmo não retornou, não tendo
mais notícias de seu paradeiro. Por r. sentença proferida em audiência realizada em 27/04/2018, às 14:00h,
transitada em julgado em 23/05/2018, presidida pelo MM. Juiz de Direito, Dr. André Salomon Tudisco, foi Declarada
a Ausência do Sr. João Aparecido Oliveira, nomeando para o cargo de curador o Sr. Antonio Sérgio de Oliveira, sob
compromisso, devendo proceder a arrecadação, bem como administrar os bens do ausente. Nestas condições, é
expedido o presente edital, anunciando a arrecadação dos bens da ausente e chamando-o a entrar na posse de
seus bens, nos termos do artigo 745 do Código de Processo Civil. E, para que produza seus efeitos de direito, bem
como para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, é expedido o presente edital
que será publicado por 01 ano com intervalo de 60 (sessenta) dias, no Diário Oficial da Justiça do Estado de São Paulo
e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de junho de 2018.

Processo 0105994-30.2008.8.26.0004 2ª VARA CÍVEL COMARCA DO FORO REGIONAL IV LAPA SÃO
PAULO SP AÇÃO MONITÓRIA BANCO DO BRASIL S/A X BALENOS BAR LTDA. EPP e OUTROS
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS A Dra. Flavia Poyares Miranda, Juíza de Direito da 2ª Vara
Cível Foro Regional IV Lapa-SP. FAZ SABER a LUIS FERNANDO FRANCIULLI, portador do RG n.
17.450.248-5 e inscrito no CPF sob o n. 128.127.548-42. Os réus, celebraram com o Autor, em 01/12/2005,
o Contrato de Abertura de Limite de Desconto Rotativo de Títulos n. 80797 com valor global de limite R$
20.000,00 (vinte mil reais) e prazo de vigência em 30/05/2006 e posteriores propostas para desconto Contrato
de Abertura de Limite de Desconto Rotativo de Títulos, objetivando o desconto de cheques. Com o
inadimplemento, sobreveio a presente Ação Monitória, cobrando o montante de R$ 17.824,16, já acrescidos
de encargos contratuais decorrentes da mora. Estando o co-requerido em lugar ignorado e esgotados os
meios de pesquisa e localização, foi deferida a citação por edital, efetue o pagamento da divida atualizada ou
em 15 dias apresente defesa na forma de Embargos, a fluir após os 20 dias supra. Objetivo/finalidade: Vistos.
Defiro a citação por edital com prazo de 20 dias. Int.. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da
lei. São Paulo 23 e 26/03

4ª VARA CÍVEL REGIONAL DE SANTO AMARO - COMARCA DA CAPITAL - EDITAL
de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 0039318-67.2012.8.26.0002 - O
MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de
São Paulo, Dr. RAPHAEL AUGUSTO CUNHA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
ATLANSEG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA. (CNPJ 07.976.446/0001-03), na pes-
soa dos sócios Carmen Lúcia Pereira de Sena (CPF 056.516.998-05) e Bruno de
Sena dos Santos (CPF 376.646.298-80), que ELISIO SCALA lhe ajuizou uma ação
de EXECUÇÃO para cobrança da dívida de R$22.933,04 (maio/2012) a ser atua-
l i zada  e  ac resc ida  das  cominações  lega is  e  con t ra tua is ,  decor ren te  do
descumprimento das obrigações firmadas em 13.06.2010. Estando a executada
em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que, após o prazo deste,
em 03 dias, PAGUE o débito ou em 15 dias, OFEREÇA EMBARGOS ou RECONHEÇA
o crédito da exequente e DEPOSITANDO 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, PAGUE o RESTANTE em 6 PARCELAS MENSAIS, atualizadas,
SOB PENA de PENHORA de tantos de seus bens quantos bastem para solução
da dívida, f icando ciente também de que no si lêncio será nomeado Curador
Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2019.

23  e  26/03

VARA CÍVEL CENTRAL DA CAPITAL-  João Mendes, s/nº - 9º andar -
salas 920 a 924 - Centro - CEP 01501-900 - fone: 2171.6188 - E-mail :
sp25cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO. Prazo: 20 dias. Proc. nº 0183327-
22.2012.8.26.0100. O Dr. GUILHERME FERFOGLIA GOMES DIAS, MM Juiz de
Direito da 25ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital/SP, na forma da lei.
FAZ SABER a ADILSON LEANDRO FERRARI, CPF 060.486.589-90, que ICOMON
TECNOLOGIA LTDA. lhe move ação de PROCEDIMENTO COMUM visando a
condenação no pagamento de R$9.335,00 (agosto/2012) a ser atualizado e acrescido
das cominações legais, decorrente de danos causados ao veículo Uno Mille EMW
3174,da autora, em virtude de acidente provocado pelo veículo conduzido pelo réu,
ocorrido em 26.03.2012. Estando o réu em lugar incerto e não sabido, foi deferida a
CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados e
ciente de que no silêncio será nomeado Curador Especial. Será o presente afixado
e publicado na forma da lei. São Paulo, 06 de fevereiro de 2019.

23  e  26/03

Governo
arrecada

R$ 219,5 mi na
concessão de

áreas
portuárias

O leilão de quatro áreas por-
tuárias realizado  na sexta-feira
(22) pelo governo federal na Bol-
sa de Valores de São Paulo arre-
cadou R$ 219,529 milhões em
outorgas. As três áreas localiza-
das em Cabedelo, na Paraíba, fo-
ram adquiridas pelo Consórcio
Nordeste, representado pela
Corretora Ativa. A área portuária
localizada no Porto de Vitória (ES)
foi adquirida pelo Consórcio
Navegantes Logistica, represen-
tado pela corretora Itaú.

Apenas uma proposta, no
valor de R$ 6,021 milhões, foi fei-
ta pelo primeiro lote, em
Cabedelo (Ai-01). Também loca-
lizados em Cabedelo, o segundo
e o terceiro lote foram arremata-
dos por R$18,005 milhões e R$
30,503 milhões, respectivamente.

O quarto e último lote, o
VIX30, localizado no Porto de
Vitória, foi arrematado pelo Con-
sórcio Navegantes Logistica, re-
presentado pela corretora Itaú,
único proponente, por R$ 165
milhões.

Os investimentos previstos
nos quatro terminais são de R$
199 milhões. As áreas localizadas
na Paraíba são concessões com
prazo de arrendamento de 25
anos classificadas como
brownfield – regiões já existen-
tes, que vão receber melhorias
operacionais com contratos mais
modernos e eficientes.

Após o leilão, o ministro da
Infraestrutura, Tarcísio de
Freitas, disse, em coletiva, que
as expectativas do governo fo-
ram superadas com o leilão, e que
o certame demonstra a confian-
ça que o mercado tem no atual
governo, o que pode ser positi-
vo para os próximos leilões pre-
vistos para o setor.

“Estamos satisfeitos com o
resultado porque superou as ex-
pectativas, que reafirma a confi-
ança do mercado no atual gover-
no, uma vez que o resultado su-
perou nossa expectativa de
ágio”, disse o ministro. “Mas só
ágio não é nosso objetivo, que é
o de estimular e impulsionar in-
vestimentos [nos empreendi-
mentos]”, acrescentou.

Áreas
A AI-01 tem 18.275 metros

quadrados de extensão. Nela,
serão exigidas pelo menos 19 mil
toneladas de capacidade estáti-
ca de armazenagem. Já a área AE-
10 tem 18.344 metros quadrados.
A previsão de investimento é de
R$ 36,5 milhões em  tanques de
aço-carbono de telhado fixo (sem
fundação) e de uma estação de
descarga e de carregamento

A área AE-11 tem 20.465
metros quadrados e apresenta
capacidade estática de 12.962
metros quadrados, com previsão
de aumento para 31.288. Estão
previstos investimentos de tan-
ques de aço-carbono de telhado
fixo (sem fundação), de uma es-
tação de descarga e de uma es-
tação de carregamento, no valor
de R$ 35 milhões.

O terminal VIX30, localizado
no Porto de Vitória (ES), é um
projeto greenfield: uma área
nova, sem estrutura física. O pra-
zo de arrendamento é de 25 anos
e a previsão de investimento é
de R$ 128 milhões. A área arren-
dada tem aproximadamente 74 mil
metros quadrados e serve para
movimentação de granéis líqui-
dos (combustíveis).

O critério adotado para os
arrendamentos foi o de maior
valor de outorga, ou seja, maior
lance oferecido. (Agencia Brasil)
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A empresa dedica-se exclusivamente a aquisição 
de créditos financeiros oriundos de operações praticadas por bancos, socie-
dades de créditos, sociedades de arrendamento mercantil, companhias hipo-
tecárias, associações de poupança e empréstimo e pela Caixa Econômica 
Federal, na forma da Resolução nº 2.686, de 26/01/2000. 2. Apresentação 
das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e contem-
plam as alterações constantes na Lei 11.638/2007 e em conformidade com 
as Normas Brasileiras de Contabilidade. 3. Principais Práticas Contábeis: 
a) Caixa e Equivalentes: Consistem em numerários mantidos em caixa, 
contas correntes bancárias de livre movimentação e aplicações financeiras 
de liquidez imediata. As aplicações financeiras estão registradas ao custo, 
acrescido dos rendimentos incorridos até as datas dos balanços, que não 
superam o valor de mercado. b) Impostos a recuperar: Referem-se a valo-
res passíveis de compensação provenientes de Imposto de Renda Retido na 
Fonte e Saldos Negativos de IRPJ e CSLL e estão demonstrados no ativo circu-
lante de acordo com a previsão de sua realização. c) Provisões para IR e CS: 
O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 
15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem 
R$240.000,00 no período de 12 meses, enquanto que a contribuição social é 
computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo 
regime de competência e com base no Lucro Real. d) Provisão para Contin-
gências: A provisão para contingências foi constituída com amparo em pare-

Betacred Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros
CNPJ nº 06.050.986/0001-90

Demonstrações Financeiras Exercício Findo em 31/12/2018 (Em Reais) - Sem Centavos

Balanço Patrimonial
Ativo Notas 2018 2017
Circulante 1.425.378 25.664.251
Caixa e Equivalentes de Caixa 948.531 25.159.807
Caixa e Bancos com Movimento 4 217.507 44.645
Aplicações Financeiras 5 731.024 25.115.162
Créditos 476.847 504.445
Impostos a Recuperar 6 476.630 504.345
Conta Corrente Empresas Ligadas 7 218 100
Não Circulante 77.875 103.704
Realizável a Longo Prazo 77.875 103.704
Valores a Receber 8 2.227 11.091
Depósitos e Bloqueios Judiciais 9 75.648 92.613
Total do Ativo 1.503.254 25.767.955
Passivo Notas 2018 2017
Circulante 265.707 1.141.979
Fornecedores 10 - 506
Contas a Pagar 11 213.470 134.437
Impostos a Pagar 12 44.422 12.685
Encargos Trabalhistas a Recolher 13 2.472 2.472
Juros Debêntures a Pagar - 991.860
Conta Corrente Empresas Ligadas 14 5.343 19
Não Circulante 221.311 34.259.921
Exigível a Longo Prazo 221.311 34.259.921
Debêntures - 34.000.000
Provisão para Contingências 15 221.311 259.921
Patrimônio Líquido 16 1.016.235 (9.633.945)
Capital Social 13.088.414 2.815.046
Prejuízos Acumulados (11.911.293) (12.288.105)
Prejuízos Acumulados - Incorporação Corecred (160.886) (160.886)
Total do Passivo 1.503.254 25.767.955

Demonstração do Resultado Notas 2018 2017
Receita Operacional Bruta 3.649.376 2.195.486
Receita de Cobrança 3.649.376 2.195.486
(-) Deduções da Receita Bruta (169.696) (102.641)
Deduções das Receitas (Impostos) (169.696) (102.641)
Receita Operacional Líquida 17 3.479.680 2.092.846
(-) Custo de Captação e Serviços 18 (2.200.536) (1.328.870)
Lucro Bruto 1.279.144 763.976
Despesas Operacionais 19 (798.135) (184.849)
Despesas com Pessoal (108.476) (108.476)
Serviços Profissionais (24.790) (19.153)
Despesas Gerais (17.455) (12.823)
Receitas/Despesas Financeiras (647.413) (44.398)
Lucro (Prejuízo) Operacional 481.010 579.127
Outras Receitas(Despesas) 20 - 11.838
Imposto de Renda (70.263) (70.371)
Contribuição Social sobre Lucro Líquido (33.935) (33.973)
Lucro/ (-)Prejuízo do Exercício 376.812 486.621

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Eventos
Capital 
Social

Lucros e (Prejuízos) 
Acumulados Totais

Saldos em 31/12/15 2.713.635 (14.028.419) (11.314.784)
Incorporação Corecred 101.411 (160.886) (59.475)
Lucro do Exercício - 1.253.693 1.253.693
Saldos em 31/12/16 2.815.046 (12.935.611) (10.120.565)
Lucro do Exercício - 486.621 486.621
Saldos em 31/12/17 2.815.046 (12.448.991) (9.633.945)
Aumento de Capital 10.273.369 - 10.273.369
Lucro do Exercício - 376.812 376.812
Saldos em 31/12/18 13.088.414 (12.072.179) 1.016.235

Demonstração de Fluxo de Caixa
Das Atividades Operacionais 2018 2017
Lucro / (-)Prejuízo do Exercício 376.812 486.621
(+) Provisões (Reversões) para Contingências (38.610) (87.758)
(Aumento)Diminuição em Impostos a Recuperar 27.715 (132.188)
(Aumento) Diminuição em Outros Créditos 25.711 53.009
Aumento (Diminuição) em Fornecedores (506) 506
Aumento (Diminuição) Impostos a Recolher 31.738 (5.123)
Aumento (Diminuição)
 em Outras Contas a Pagar 79.032 7.749
Caixa Líquido Gerado
 Atividades Operacionais 501.891 322.815
Atividades de Financiamento: Aumento de CS 10.273.369 -
Empréstimos de Curto Prazo 5.324 (267)
Debêntures (34.000.000) -
Juros Debêntures (991.860) (13.155)
Caixa Líquido Consumido
 Atividades Financiamento (24.713.167) (13.422)
Aumento/(-)Redução Líquida
 Disponibilidades (24.211.276) 309.392
Saldo de Caixa em 01/01 25.159.807 24.850.415
Saldo de Caixa em 31/12 948.531 25.159.807
Composição do Caixa: Caixa 1.500 1.500
Banco com Movimento 216.007 43.145
Aplicação Financeira 731.024 25.115.162
Total 948.531 25.159.807

7. Conta Corrente Empresas Ligadas 31/12/18 31/12/17
Fundo Atlântico 218 100
8. Valores a Receber 31/12/18 31/12/17
Despesas Reembolsáveis 2.227 11.091
9. Depósitos e Bloqueios Judiciais 31/12/18 31/12/17
Depósitos Judiciais 21.174 38.139
Bloqueios Judiciais 54.474 54.474
Total 75.648 92.613
10. Fornecedores 31/12/18 31/12/17
Fornecedores - 506
11. Contas a Pagar 31/12/18 31/12/17
Condenações Judiciais a Pagar - 9.970
Provisão Comissão de Agências 201.568 95.686
Provisão Custo Cobrança 6.546 15.015
Valores a identificar 3.112 10.357
Provisão Honorários Jurídicos 2.244 3.410
Total 213.470 134.437
12. Impostos a Pagar 31/12/18 31/12/17
IRRF a Recolher 286 1.182
COFINS a Pagar 15.194 7.333
PIS a Pagar 2.469 1.192
CSRF a Recolher 81 2.978
IRPJ a Recolher 18.877 -
CSLL a recolher 7.516 -
Total 44.422 12.685
13. Encargos Trabalhistas a Recolher 31/12/18 31/12/17
I.N.S.S. a Pagar 2.472 2.472
14. Conta Corrente Empresas Ligadas 31/12/18 31/12/17
Credigy Soluções Financeiras 5.343 19
15. Provisão para Contingências 31/12/18 31/12/17
Indenizacoes Civeis 74.470 156.905
Indenizações Trabalhistas 146.841 103.016
Total 221.311 259.921
16. Patrimônio Líquido 31/12/18 31/12/17
Capital Social 13.088.414 2.815.046
Prejuízos Acumulados (12.072.179) (12.448.990)
Total 1.016.235 (9.633.945)
17. Receita Operacional Líquida 31/12/18 31/12/17
Receita de Recuperação de Crédito 3.649.376 2.195.486
PIS sobre a receita (23.721) (14.348)
COFINS sobre a receita (145.975) (88.293)
Total 3.479.680 2.092.846

ceres de assessores jurídicos em montantes suficientes para cobrir perdas 
provenientes de ações contra a companhia consideradas prováveis. e) De-
mais ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os demais ativos 
são apresentados ao valor de custo. Os passivos são demonstrados por valo-
res conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos 
correspondentes de acordo com os contratos vigentes. f) Apuração do resul-
tado e critério de reconhecimento da receita de recuperação de crédi-
tos: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime de 
competência dos exercícios, sendo a receita de recuperação de crédito reco-
nhecida quando da efetiva realização. g) Debentures: Em 25/09/18 a empre-
sa pagou pelo resgate antecipado facultativo de 34 Debentures simples da 
primeira emissão da Companhia, da forma nominativa , escritural, não con-
versíveis em ações de emissão, da espécie quirográfica, com valor nominal 
unitário de R$1.000.000,00 e efetuou a liquidação dos juros remuneratórios 
sobre o saldo devedor das Debentures no total de R$359.728,76. h)  Capital 
Social: Em 24/09/2018 ocorreu a subscrição e integralização de aumento de 
capital em R$10.273.368,68 em moeda corrente nacional, sem emissão de 
novas ações. Em virtude da aprovação do referido aumento, o CS passa a ser 
de R$13.088.414.13, equivalente a 10.374 ações ordinárias nominativas 
sem valor nominal , pertecentes a pessoas jurídicas do exterior.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 31/12/18 31/12/17
Caixa 1.500 1.500
Banco Itaú S/A 19.130 1.803
Banco Bradesco 400 100
Banco Santander 196.477 41.242
Total 217.507 44.645
5. Aplicações Financeiras 31/12/18 31/12/17
Banco Itaú Soberano RF Simples 53.857 25.115.162
Banco Santander FIC Soberano RF REF DI 677.167 -

731.024 25.115.162
6. Impostos a Recuperar 31/12/18 31/12/17
Saldo Negativo IRPJ 319.066 168.115
Saldo Negativo CSLL 3.246 -
Contribuição Sociala a recuperar - 3.246
I.R.R.F a recuperar 154.318 332.983
Total 476.630 504.345

Diretoria Ana Cristina Mantoanelli - CPF 289.439.038-63 - Administradora Viviane Sallai Moura - CRC 1SP254695/O-2 - Contadora

18. Custo de captação e serviços 31/12/18 31/12/17
Despeas Bancárias 30.896 33.578
Comissões 2.017.105 1.116.378
Serviços de Localização 53.559 34.377
Acordos Judiciais 57.146 164.438
Indenizações Civeis (82.435) (118.070)
Custas Trabalhistas 71.325 30.312
Honorários Advocatícios 16.500 23.388
Custas Judiciais 2.512 17.637
Impressão de Boletos 33.742 26.660
Telefone 185 173
Total 2.200.536 1.328.870
19. Despesas Operacionais 31/12/18 31/12/17
Pro Labore 88.552 88.552
INSS 19.924 19.924
Assessoria contábil 24.790 19.132
Outros serviços profissionais 5.043 21
Taxas licenças e permissões 405 -
Correios, malotes e entregas - 15
Associação de classe - 3.405
Taxas - Junta Comercial e Cartório 3.007 302
Jornais e Revistas 9.000 9.100
Despesas Bancárias 11.673 3.842
Juros Passivos 91 56
Juros Ativos (24.139) (11.897)
Juros Debentures 1.740.676 2.372.884
IOF 39.048 -
Rendimento Aplicações Finaceiras (1.119.935) (2.320.487)
Total 798.135 184.849
20. Outras Receitas/Despesas 31/12/18 31/12/17
Custo de Venda de Imobilizado - -
Receitas não identificadas - 11.838

1. Contexto operacional: A Verde Asset Management S.A. (“Companhia”) domiciliada no 
Brasil, com sede na cidade e no estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr. 
Nº 700 - 11º andar, constituída em 13 de fevereiro de 2014 é uma sociedade anônima de capital 
fechado. A Companhia tem por objeto social: i. O exercício da administração de carteiras e valo-
res mobiliários próprios e/ou terceiros, especifi camente fundos de hedge, fundos de investimen-
tos em participações e fundos de renda fi xa ofertada a investidores institucionais, em qualquer 
caso, no Brasil e no exterior; e ii. A participação no capital e nos lucros de outras empresas na-
cionais ou estrangeiras na condição de acionista, sócia ou quotista, titular de debêntures ou 
partes benefi ciárias, em caráter permanente ou temporário, como controladora ou minoritária. A 
emissão destas demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria em 25 de fevereiro de 
2019. 2. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis aplica-
das na preparação destas demonstrações fi nanceiras estão defi nidas abaixo. Essas políticas foram 
aplicadas de modo consistente no exercício apresentado, salvo quando indicado de outra forma. 
2.1. Base de preparação e apresentação: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas 
pela Companhia e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações fi nanceiras estão 
descritas a seguir. A preparação de demonstrações fi nanceiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das práticas contábeis. 2.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem depósitos bancários disponíveis, bem como aplicações fi nanceiras 
de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e que estão sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor, quando aplicáveis. 
Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo e não para investimento ou outros fi ns. 2.3. Ativos fi nanceiros: 2.3.1. Classifi cação: 
A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor 
justo através do resultado, que se referem aos saldos junto as Instituições Financeiras (Nota 4) e 
mensurados ao custo amortizado que compreendem ao “contas a receber de clientes” e “demais 
contas a receber”. A classifi cação está alinhada ao modelo de negócios da entidade para a 
gestão de ativos fi nanceiros e também nas características de fl uxo de caixa contratual do ativo 
fi nanceiro. A administração determina a classifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconheci-
mento inicial. A Companhia não possui instrumentos derivativos e não adota contabilização de 
hedge. 2.3.2. Reconhecimento e mensuração: Os ganhos ou as perdas decorrentes de varia-
ções no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo através do resultado são 
apresentados na demonstração do resultado em “Receitas (despesas) fi nanceiras” no período em 
que ocorrem. 2.4. Contas a receber: As contas a receber correspondem aos valores a receber 
pela prestação de serviços de gestão dos fundos de investimentos no decurso normal das ativi-
dades da Companhia. O prazo de recebimento é inferior a um ano, e, portanto, as contas a receber 
estão classifi cadas no ativo circulante. 2.5. Imobilizado: Demonstrados ao custo histórico de 
aquisição, menos o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada, a 
partir da entrada da Companhia em operação. O custo histórico inclui os gastos necessários para 
preparar o ativo para o uso pretendido pela administração. 2.6. Intangível: As licenças de soft-
ware adquiridas são demonstradas pelo custo histórico menos amortização e perdas por impair-
ment acumuladas. Todos os ativos intangíveis são considerados como tendo uma vida útil defi ni-
da de 5 anos. 2.7. Imposto de renda e contribuição social: São calculados com base nas 
alíquotas vigentes de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido e consideram 
a compensação de prejuízos fi scais e a base negativa de contribuição social, para fi ns de deter-
minação de exigibilidade. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente 
não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para 
apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. A apuração 
do imposto de renda e da contribuição social corrente foi apurada com base no regime do lucro 
real. Os créditos tributários diferidos, decorrentes de diferenças temporárias, são reconhecidos 
somente na extensão em que sua realização seja provável e quando o lucro futuro tributável es-
tiver disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias e/ou prejuízos 
fi scais, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas 
internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.8. Capital 
social: As ações do capital social são classifi cadas no patrimônio líquido. Os eventuais custos 
incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio 
líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 2.9. Reconhecimento da 
receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pelos 
serviços de gestão de fundos de investimentos no curso normal das atividades da Companhia. A 
Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, 
é provável que benefícios econômicos futuros fl uirão para a entidade e quando critérios especí-
fi cos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia e quando não existirem 
incertezas quanto a realização fi nanceira, conforme descrição a seguir. (a) Taxas de adminis-
tração: As taxas de administração são reconhecidas nos períodos em que os correspondentes 
serviços são realizados, em conformidade com os critérios de reconhecimento defi nidos contra-
tualmente que em geral, refere-se a um percentual aplicado sobre o patrimônio líquido de cada 
fundo de investimento sob gestão. Os percentuais das taxas de administração são de até 2% ao 
ano. (b) Taxas de performance: As taxas de performance são reconhecidas contabilmente 
quando o retorno dos ativos sob gestão num determinado período pré-estabelecido nos regula-
mentos de cada fundo, ultrapassam certos referenciais de retorno (benchmark) ou outros referen-
ciais de performance de acordo com o regulamento de cada fundo. Os períodos de apuração das 
taxas de performance são semestrais, encerrando-se, substancialmente nos meses de junho e 
dezembro de cada exercício. 2.10. Distribuição de lucros: A distribuição de lucros aos acionis-
tas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações fi nanceiras, com base no 
Estatuto Social. 2.11. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações fi nan-
ceiras estão sendo apresentadas em reais, moeda funcional e de apresentação da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2018 2017
Caixa 2 1
Conta corrente 12 847
Aplicação fi nanceira - Compromissada e CDB (*) 171.806 110.493
Total 171.820 111.341
(*) Em 31 de dezembro de 2018, as aplicações fi nanceiras estão representadas por operações 
compromissadas com lastro em DI aplicadas junto ao Itaú Unibanco S/A., com remuneração de 
até 101% do CDI, com vencimento em julho de 2020 e dezembro de 2022 (2017 - vencimento 
2018) e por cotas do Fundo “VGC Renda Fixa Referenciado DI”, administrado pelo Credit Suisse 
Heding Griffo Corretora de Valores Mobiliários, sem vencimento, com liquidez imediata e com 
ativos representados substancialmente por operações compromissadas. O resultado com opera-
ções compromissadas e aplicação em Fundos de Investimentos, foi de R$ 5.951 (2017 - R$ 4.339) 
e estão registrados em “Receitas fi nanceiras”. 4. Instrumentos fi nanceiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado
Carteira própria 2018 2017
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) (i) - 43.837
Total - 43.837
(i)  O valor de mercado dos títulos públicos é apurado segundo divulgações nos boletins diários 
informados pela ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros de 
Capitais. Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia não mantém títulos e valores mobiliários. Em 
31 de dezembro de 2017, os títulos e valores mobiliários estão representados por Letras Financeiras 
do Tesouro (LFT), com vencimento em março de 2018. O resultado de operações com títulos e 
valores mobiliários foi de R$ 337 (R$ 5.028 em 2016) e estão registrados em “Receitas Financeiras”. 
5. Contas a receber: A Verde Asset Management S.A., realiza a gestão da carteira de fundos 
nacionais cujo a administração está sob a responsabilidade da Credit Suisse Hedging-Griffo CV 
S.A. e BNY Mellon Serviços Financeiros DTVM S.A., cujos patrimônios líquidos dos Fundos geridos 
no país, em 31 de dezembro de 2018, totalizam R$ 27.58 bilhões. Em 31 de dezembro de 2018, o 
montante a receber de R$ 39.803 (2017- R$ 7.884) referia-se a taxa de administração e performance, 
que foram recebidas em janeiro de 2019.

Verde Asset Management S.A.
CNPJ/MF nº 19.749.539/0001-76

Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa correspondentes ao exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2018. A Verde Asset Management S.A. adota uma fi losofi a de investimento que se baseia em estudo e trabalho intenso de pesquisa e em um processo profundo de análises macro e microeconômicas com viés fundamentalista, contemplando o mercado 
local e internacional.  A Verde Asset Management S.A. possui uma estrutura que permite um fl uxo constante de informações entre as diversas áreas de gestão e pesquisa, de maneira que todas as decisões sejam discutidas intensamente por todos e a qualquer momento, garantindo o 
entendimento geral das oportunidades e qualidade nas decisões. Em 31 de dezembro de 2018, a Verde Asset Management S.A. possuía R$ 27.58 bilhões de ativos sob gestão. Destaques do período: • Receitas Operacionais: Em 2018 as receitas operacionais auferidas pela Verde
Asset Management S.A. passaram a ser compostas pelas: (a) Taxa de Administração, calculada sobre o valor do patrimônio líquido de cada Fundo e deduzida diariamente do patrimônio líquido do Fundo. O total da taxa de administração correspondeu a R$ 337.468 mil; e (b) Taxa de 
Performance, sempre que aplicável e disposto no regulamento no Fundo, sendo equivalente a um percentual aplicável sobre a valorização da cota de cada Fundo que exceder 100% (cem por cento) do índice de referência, já descontada a remuneração baseada na taxa de administração. 
O valor devido como taxa de performance é provisionado diariamente pelo Fundo, pago semestralmente em 30.06 e 31.12 de cada ano ou no resgate de quotas, o que ocorrer primeiro. Na eventualidade das cotas apresentarem rentabilidade inferior à variação do índice de referência,
ao fi nal de um determinado período de performance, nenhuma taxa de performance será paga, até que seja compensada a diferença negativa entre a variação da rentabilidade das cotas e a variação do índice de referência. O total da taxa de performance no período correspondeu a R$ 
31.638 mil. • Receitas Financeiras: As receitas auferidas em 2018 totalizaram R$ 6.287 mil, tendo sido originadas de aplicações fi nanceiras representadas por CDB com lastro em DI, com remuneração de até 96% do CDI e operações compromissadas, com respectivos vencimentos em,
julho e dezembro de 2020 e 2022 e também aplicação em fundo de renda fi xa com rentabilidade atrelada ao CDI. • Despesas Operacionais: As despesas operacionais totalizaram R$ 75.819 mil, sendo R$ 11.457 mil referente a despesas administrativas, R$ 63.972 mil de despesas com 
pessoal, R$ 258 mil de despesas de depreciação e amortização e R$ 132 mil de despesas tributárias. • Impostos: Imposto de renda e contribuição social totalizaram R$ 86.349 mil no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018. • Resultado do Período: Apresentou um lucro líquido de 
R$ 171.403 mil. Auditoria independente: Os trabalhos de auditoria das demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018 foram realizados pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes. Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018
não foram prestados à Verde Asset Management S.A. outros serviços pelos seus auditores independentes que não os relacionados à auditoria das demonstrações fi nanceiras.

Relatório da administração

ATIVO Nota 2018 2017
Circulante  212.246 163.505
Caixa e equivalentes de caixa 3 171.820 111.341
Instrumentos fi nanceiros mensurados 
 a valor justo por meio do resultado 4 - 43.837
Contas a receber 5 39.803 7.884
Outros créditos  121 42
Despesas antecipadas  502 401
Não circulante  561 719
Imobilizado 6 378 545
Intangível  183 174
Total do ativo  212.807 164.224

PASSIVO Nota 2018 2017
Circulante  209.434 160.851
Contas a pagar  278 356
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 7.1 48.557 38.004
Obrigações fi scais 7.2 58.560 43.335
Dividendos a pagar 8.3 102.039 79.156
Patrimônio líquido  3.373 3.373
Capital social 8.1 2.811 2.811
Reserva legal 8.2 562 562

Total do passivo e do patrimônio líquido  212.807 164.224

 Nota 2018 2017
Receitas com prestação de serviços 9 369.107 302.293
(-) Impostos e contribuições sobre serviços prestados 10 (41.817) (34.344)
Receita operacional líquida  327.290 267.949
Despesas operacionais
Despesas administrativas 11 (11.457) (9.391)
Despesas com pessoal 12 (63.972) (53.510)
Despesas com depreciação e amortização  (258) (275)
Despesas tributárias  (132) (468)
Resultado operacional  251.471 204.305
Receitas (despesas) fi nanceiras 13 6.281 9.357
Resultado antes do imposto 
 de renda e da contribuição social  257.752 213.662
Imposto de renda e contribuição social do exercício 14 (86.349) (72.761)
Lucro líquido do exercício  171.403 140.901
Ações do capital social no fi nal do exercício  2.811.000 2.811.000
Lucro líquido por ação do capital social no fi m do exercício  60,98 50,12

 Capital Reserva Lucros
 Social legal acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2016 2.811 562 - 3.373
Lucro do exercício - - 140.901 140.901
Destinação do lucro líquido do exercício:
 Dividendos pagos - - (61.745) (61.745)
 Dividendos propostos - - (79.156) (79.156)
Em 31 de dezembro de 2017 2.811 562 - 3.373
Lucro líquido do exercício - - 171.403 171.403
Destinação do lucro líquido do exercício:
 Dividendos pagos - - (69.364) (69.364)
 Dividendos propostos - - (102.039) (102.039)
Em 31 de dezembro de 2018 2.811 562 - 3.373

Fluxos de caixa nas atividades operacionais 2018 2017
Lucro antes do IR e da contribuição social 257.752 213.662
Ajustes: Depreciação e amortização 258 275
Lucro do exercício ajustado 258.010 213.937
(Aumento)/Diminuição em contas a receber (31.919) 19.812
(Aumento)/Diminuição em instrumentos 
 fi nanceiros a valor justo por meio do resultado 43.837 (27.533)
Aumento em outros créditos (79) (41)
Aumento em despesas antecipadas (101) (189)
(Diminuição)/Aumento em contas a pagar (78) 67
(Diminuição)/Aumento em obrigações trabalhistas e previdenciárias 10.553 (16.054)
Aumento/(Diminuição) em obrigações fi scais 2.205 (2.321)
Caixa proveniente das (aplicado nas) operações
Imposto de renda e contribuição social pagos (73.329) (73.860)
Caixa líquido (utilizado) nas atividades operacionais 209.099 168.884
Fluxos de caixa nas atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado/intangível - (40)
Caixa líquido (utilizado) nas atividades de investimentos - (40)
Fluxos de caixa nas atividades de fi nanciamentos
Dividendos pagos (148.520) (145.566)
Caixa líquido utilizado nas atividades de fi nanciamentos (148.520) (145.566)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 60.479 23.278
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 111.341 88.063
Caixa e equivalente de caixa no encerramento do exercício 171.820 111.341
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 60.479 23.278

6. Imobilizado e intangível: A composição do saldo está abaixo apresentada:
Imobilizado 2018 2017
Instalações 10 10
Depreciação acumulada (4) (3)
Valor contábil líquido 6 7
Benfeitorias em imóveis de terceiros 49 49
Depreciação acumulada (25) (19)
Valor contábil líquido 24 30
Mobiliário 165 165
Depreciação acumulada (62) (45)
Valor contábil líquido 103 120
Máquinas 22 22
Depreciação acumulada (9) (7)
Valor contábil líquido 13 16
Aparelhos de refrigeração 24 24
Depreciação acumulada (10) (7)
Valor contábil líquido 14 17
Equipamentos de comunicação 118 118
Depreciação acumulada (47) (35)
Valor contábil líquido 71 83
Equipamentos - Hardware 650 650
Depreciação acumulada (503) (377)
Valor contábil líquido 147 273
Imobilizado total 1.038 1.038
Depreciação acumulada total (660) (493)
Valor contábil líquido do imobilizado em 31 de dezembro 378 545
Intangível 2018 2017
Software 752 652
Amortização Acumulada (569) (478)
Valor contábil líquido do intangível em 31 de dezembro 183 174
7. Outras Obrigações: 7.1. Obrigações trabalhistas e previdenciárias
A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2018 2017
Provisão de férias e encargos 1.472 1.455
Provisão de bônus e encargos (a) 46.275 35.778
Encargos sobre folha 810 771
Total 48.557 38.004
(a) A companhia possui um programa de bônus, que tem por fi nalidade permitir que os Colabora-
dores elegíveis, que cumpram as regras ora estabelecidas, recebam bônus como contrapartida 
por seu desempenho profi ssional individual e coletivo em função dos resultados da Companhia 
apurados em cada exercício social e sujeito aos limites dispostos nesse Programa, de modo a: (i) 
estimular o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (ii) alinhar os interesses 
dos Colaboradores aos da Companhia e seus acionistas; (iii) estimular a permanência dos Cola-
boradores. 7.2. Obrigações fi scais: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2018 2017
IRPJ e CSLL 51.386 40.236
PIS e COFINS 5.896 2.548
ISS a recolher 1.269 545
Outros impostos 9 6
Total 58.560 43.335
8. Patrimônio líquido: 8.1. Capital Social: O capital social da Companhia totalmente integra-
lizado é de R$ 2.811 (2017 - R$ 2.811) composto por 2.811.000 ações ordinárias, todas nominati-
vas e sem valor nominal. 8.2. Reserva legal: Conforme disposto no Estatuto Social da Companhia, 
do lucro líquido do período, 5% se aplicam, antes de qualquer outra destinação, na constituição 
da reserva legal, que não pode exceder a 20% do capital social, sendo que o saldo restante será, 
semestralmente, destinado na sua totalidade ao pagamento de dividendos aos acionistas.
 8.3. Dividendos: Em 23 de janeiro de 2019, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de divi-
dendos ao seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no valor de 
R$ 102.039 com base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2018, 
já considerando as distribuições realizadas dentro do próprio exercício, de forma antecipada. Em 
31 de julho de 2018, foi aprovado pelos diretores a distribuição de dividendos intercalares ao seu 
único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no valor de R$ 69.364, com 
base no balanço levantado em 30 de junho de 2018, integralmente pagos no exercício. Em 20 de 
janeiro de 2018, foi aprovado pelos diretores a distribuição de dividendos intercalares ao seu 
único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no valor de R$ 79.156 com 
base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2017. A primeira 
parcela no valor de R$ 75.026 foi paga em 23 de janeiro de 2018, a segunda parcela no valor de 
R$ 4.130 foi paga em conformidade com o que for deliberado pela Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia. Em 31 de julho de 2017, foi aprovado pelos diretores a distribuição de dividendos 
intermediários ao seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no 
valor de R$ 61.745 a conta de resultados do exercício com base no balanço levantado em 30 de 
junho de 2017, integralmente pagos no exercício. No exercício de 2018, os resultados foram 
destinados como segue:
  2018
Base de cálculo para destinação dos resultados  171.403
Dividendos pagos  (69.364)
Dividendos propostos  (102.039)
9. Receitas com prestação de serviços: A receita com serviço de gestão e performance para 
o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2018, foi no montante de R$ 369.107 (2017 - R$ 302.293), 
reconhecida no regime de competência (nota 2.9). 10. Impostos e contribuições sobre servi-
ços prestados: Em 31 de dezembro de 2018 e 2017 as deduções das receitas operacionais são 
compostas pelos seguintes saldos:
 2018 2017
ISS - Alíquota 2% (7.382) (6.046)
PIS - Alíquota 1,65% (6.131) (5.031)
COFINS - Alíquota 7,60% (28.304) (23.267)
Total (41.817) (34.344)
11. Despesas administrativas: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2018 2017
Locação e instalações (880) (744)
Telecomunicações (171) (59)
Manutenção e conservação (135) (51)
Doações (3.996) (3.386)
Materiais (38) (35)
Processamento de dados (1.439) (2.067)
Serviços de terceiros (442) (36)
Serviços especializados (2.834) (1.180)
Transporte (13) (26)
Viagens (322) (337)
Eventos institucionais (718) (655)
Outras despesas (437) (815)
Publicações (32) -
Total (11.457) (9.391)
12. Despesas com pessoal: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2018 2017
Bônus e encargos (46.274) (35.778)
Benefícios (1.316) (1.172)
Proventos (12.556) (12.351)
Encargos (3.826) (4.209)
Total (63.972) (53.510)
13. Resultado fi nanceiro: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2018 2017
Rendimento de aplicações fi nanceiras (notas 4 e 5) 6.288 9.367
Despesas fi nanceiras (7) (10)
Total 6.281 9.357

14. Imposto de renda e contribuição social: Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 
2018 e 2017 (nota 2.10), a Companhia é tributada com base no lucro real. O imposto de renda e 
a contribuição social devidos sobre os lucros tributáveis foram apurados conforme segue:
  2018
 Imposto Contribuição
 de renda Social
Resultado antes da tributação 257.752 257.752
Adições permanentes 5.874 5.874
Adições temporárias 133 133
Resultado Fiscal 263.759 263.759
Base de cálculo após ajustes 
 permanentes e temporários 263.759 263.759
Imposto de renda (15%) 39.564 -
Imposto de renda - adicional (10%) 26.352 -
Contribuição social (9%) - 23.738
Deduções por incentivos fi scais (3.305) - 
Total 62.611 23.738
  2017
 Imposto Contribuição
 de renda Social
Resultado antes da tributação 213.662 213.662
Adições permanentes 8.025 8.025
Adições temporárias 156 156
Resultado Fiscal 221.843 221.843
Base de cálculo após ajustes 
 permanentes e temporários 221.843 221.843
Imposto de renda (15%) 33.277 -
Imposto de renda - adicional (10%) 22.160 -
Contribuição social (9%) - 19.966
Deduções por incentivos fi scais (2.642) -
Total 52.795 19.966
15. Partes relacionadas: A Companhia é controlada pela Holding Verde Empreendimentos e 
Participações S.A, que detêm 100% das ações ordinárias do capital. No exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2018, a Companhia apresenta o saldo de dividendos a pagar no montante de R$ 
102.039 (2017 - R$ 79.156). A Companhia possui cotas do Fundo de Investimento “VGC FI Renda 
Fixa Referenciado DI”, no valor de R$ 171.741 (2017 - R$ 109.756), sem vencimento, administra-
do pela Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores Mobiliários S.A. O resultado com essa 
operação foi de R$ 5.946 (2017 - R$ 2.231) no exercício. a) Remuneração do pessoal-chave: 
A remuneração total do pessoal-chave da administração, representado pelos diretores da Com-
panhia conforme demonstrado abaixo:
 2018 2017
Total Remuneração 3.654 5.630
Encargos sobre o total da remuneração 1.027 1.758
Total 4.681 7.388
16. Fatores de riscos fi nanceiros: Risco de crédito: O risco de crédito surge da possibilida-
de de prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros, dos valores contratados. A Companhia 
atenua os riscos de crédito aplicando o seu caixa em instituições fi nanceiras de ótima qualidade 
e/ou em títulos do Tesouro Nacional. Risco de mercado: O risco de mercado está relacionado 
com a possibilidade de perda/ganho devido à fl utuações de preços dos ativos fi nanceiros. A 
Companhia investe apenas em operações compromissadas indexadas ao CDI com liquidez diária 
e Letras Financeiras do Tesouro, ambos com baixíssimo risco de mercado. A receita gerada pelos 
fundos sob gestão da companhia está sujeita a variações dos preços de mercado. Risco de li-
quidez: O risco de liquidez é controlado para que não haja descasamento na liquidação dos di-
reitos e obrigações da Companhia. O monitoramento desse risco é crucial para permitir que as 
transações sejam liquidadas de maneira oportuna e segura. A Companhia aplica seus recursos 
fi nanceiros em operações compromissadas com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro 
que possuem liquidez elevada no mercado secundário. 17. Outras informações: A Companhia 
não é parte integrante em processos judiciais e administrativos de natureza tributária, cível e 
trabalhista, que sejam passíveis de constituição de passivos contingentes ou obrigações legais.

 2018 2017
Lucro líquido do exercício 171.403 140.901
Total do resultado abrangente do exercício 171.403 140.901

Demonstração do resultado - Exercício fi ndo em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado abrangente - Exercício fi ndo em 31 de dezembro 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Em milhares de reais

Demonstração dos fl uxos de caixa
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2018 e 2017
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras

Diretores:                         Luis Stuhlberger                            Pedro Fukui                              Eleonora Colussi Cypel

Aos Administradores e Acionistas: Verde Asset Management S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Verde Asset Management S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Verde Asset Management S.A. em 31 de 
dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício 
fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
fi nanceiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 

nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações fi nanceiras: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 

sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
fi nanceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi nanceiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de 
auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que 
identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 08 de março de 2019
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Emerson Laerte da Silva
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP171089/O-3

Contador Responsável: Henrique Luiz Gonzaga - CRC 1SP256056/O-0

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1031903-40.2017.8.26.0002
O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São
Paulo, Dr. Renato de Abreu Perine, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Pedro Jose
Tavares de Queiroz, CPF 703.775.122-73, que Allergan Produtos Farmacêuticos Ltda,
ajuizou uma Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 21.692,08 (06/2017),
acrescidos de juros e correção monetária, referente ao débito das Notas Fiscais/Faturas
de nºs e valores: 703183/3 - R$ 746,67; 703184/3 - R$ 1.790,26; 698516/3 - R$ 1.711,38;
694636/3 - R$ 1.711,38; 703183/2 - R$ 746,46; 703184/2 - R$ 1.789,71; 694635/3 - R$
390,94; 698516/2 - R$ 1.710,86; 694636/2 - R$ 1.710,86; 694635/2 - R$ 390,83; 703184/
1 - R$ 1.789,71; 703183/1 - R$ 746,46; 698516/1 - R$ 1.710,86; 694636/1 - R$ 1.710,86;
694635/1 - R$ 390,83, bem como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações.
Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido, e honorários
advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que o tornará isento
das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo
judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
13 de fevereiro de 2019.          B 23 e 26/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003148-
11.2017.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI -
Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Adaisa Bernardi Isaac Halpern, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Gislene Auxiliadora dos Santos, CPF 252.313.198-64, que nos
autos da ação de Cumprimento de sentença, requerida por Condomínio Edifício Saint
Patrick, procedeu-se a penhora do seguinte bem: Apartamento nº 122, localizado no 12º
andar do Condomínio Saint Patrick, situado na Av. Padres Olivetanos nº 205, na Vila
esperança, no 3º Subdistrito de Penha de França, sob matrícula 133907 do 12º Oficial de
registro de Imóveis da Capital de São Paulo. Estando a executada em lugar ignorado, foi
determinada a intimação da penhora por edital, para que em 10 dias, a fluir após os 20 dias
supra, oferecer impugnação, sob pena de prosseguir a ação, presumindo-se aceitos
como verdadeiros os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257,
inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de fevereiro de
2019.          B 23 e 26/03

Intimação - Prazo 20 dias - Cumprimento de sentença (0007121- 28.2018.8.26.0009) -
Processo Principal: 0020198- 17.2012.8.26.0009. A Dra. Márcia de Souza Donini Dias
Leite, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível Foro Regional IX - Vila Prudente. Faz Saber a Food
Factory Indústria e Comércio Ltda, CNPJ 03.879.088/0001-51, na pessoa do representante
legal, que tramita neste Juízo, uma ação de cumprimento de sentença, movida por Eletropaulo
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A. Encontrando-se a executada em lugar incerto
e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague a quantia de R$ 72.044,15 (junho/2018), devidamente atualizada,
sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de
10% (art. 523, §§ 1º e 3º do Código de Processo Civil). Transcorrido o prazo sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de
penhora ou nova intimação, ofereça sua impugnação, nos próprios autos (art. 525 do
Código de Processo Civil). Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.

B 22 e 23/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0107925-32.2012.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 38ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). ANA LUCIA SCHMIDT RIZZON, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
DANIEL BIAZETTO DA SILVA, RG 245222893, CPF 154.085.398-57, com endereço à
Rua Joao Almeida Pacheco, 50, SÃO PAULO/SP, Parque Edu Chaves, CEP 02228-050,
São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Sumário por parte de
Dansil Imóveis S/c Ltda, objetivando condenar o réu ao pagamento R$ 11.521,12 (janeiro/
2012), bem como a custas, honorários e demais cominações, referente aos débitos do
Contrato de Locação para fins residenciais do imóvel situado na Travessa Alto das Perdizes,
nº 80, firmado entre o réu e o Sr. Mauro Danza e Silva. Estando o requerido em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, conteste, sob pena de ser considerado revel, ocasião que será nomeado curador
especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato
formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei.          B 22 e 23/03

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
FBVV – CNPJ 45.186.848/0001-95

Ficam convocadas todas as entidades filiadas a FBVV, a comparecerem
a AGO que se realizará nas dependências da Federação Brasileira de
Vôo a Vela – FBVV, sito a  Praça Rocha Falcão 47, sala 01, Vila
Jaguara, São Paulo, no dia 29 de MARÇO de 2019, às 19:00h em
primeira convocação, e às 19:30h em segunda convocação, para na
forma e com o quórum estatutariamente previstos, deliberar sobre a
seguinte pauta/ordem do dia: Aprovar, após a leitura dos relatórios
do Conselho Fiscal, as contas do Exercício de 2018. São Paulo, 20 de
Março de 2019. Valéria Caselato - Presidente da FBVV.       22, 23 e 26/03
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS . PROCESSO DIGITAL Nº 0000599-42.2019.8.26.0011. A MM. Juíza
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dra. Vanessa Bannitz Baccala da
Rocha, na forma da Lei, etc , FAZ SABER a GRUPO CONEXÃO EXPRESS LTDA, CNPJ 03.720.945/0001-76, que
se encontra em lugar incerto e não sabido, que, nos autos da ação Monitória, em fase de Cumprimento de Sentença,
requerida por ITAÚ UNIBANCO S/A, foi deferida a sua INTIMAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir
após os 20 supra, efetue o pagamento de R$ 155.729,33 (atualizado até janeiro/2019), que deverá ser devidamente
corrigido até a data do efetivo pagamento, sob pena de multa e honorários advocatícios de 10% (artigo 523, § 1º
do Código de Processo Civil). Fica também advertido de que, decorrido sem pagamento o prazo de quinze dias (artigo
523 do CPC), terá início o prazo de quinze dias para, independentemente de penhora e de nova intimação, oferecer
impugnação. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 21 de fevereiro de
2019.                                                                                                                                       23 e 26 / 03 / 2019.

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0001107-22.2018.8.26.0011. O Dr. Paulo Henrique Ribeiro Garcia,
Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a Dercio dos Santos (CPF. 576.193.448-
53), que a ação de Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Iresolve Companhia Securitizadora de Créditos
Financeiros S/A, foi julgada procedente, condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 93.601,05 (fevereiro de
2018). Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos
20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios
fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que,
transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias
para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos  próprios autos, sua impugnação.
Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.                                                              23 e 26 / 03 / 2019.

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0003528-19.2017.8.26.0011. O Dr. Regis Rodrigues Bonvicino, Juiz
de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros/SP, Faz Saber a Brevina de Almeida Mazzo (CPF. 298.957.418-
20) e Paulo Sérgio Mazzo (CPF. 055.979.818-03), que nos autos da ação de Execução, ajuizada por Banco Bradesco
S/A (CNPJ. 60.746.948/0001-12), em face de Madu Restaurante Ltda ME, foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, manifestem-se sobre o pedido de desconsideração da personalidade jurídica
da empresa Madu Restaurante Ltda ME (CNPJ. 12.669.906/0001-82), requerendo as provas cabíveis. Decorridos
os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do
artigo 257, IV do NCPC. Estando os requeridos em lugar ignorado, expede-se edital, o qual será afixado e publicado
na forma da lei.                                                                                                                     23 e 26 / 03 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007882-11.2018.8.26.0704. A MM. Juíza de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Monica Lima Pereira, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a GILVAN CARDOSO DA ROCHA, CPF 358.946.078-41, que o mandado monitório, expedido nos autos
da Ação Monitória, ajuizada por SESP - Sociedade Educacional São Paulo, converteu-se em mandado executivo,
constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 22.616,12 (novembro de 2018). Estando o executado em
lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o
pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte
executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de janeiro de 2019.                                           23 e 26 / 03 / 2019

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0040158-67.2018.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel Brandão Filho, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) FELIPE CAVALCANTE DE LIMA, CPF 424.544.088-05, que por este Juízo, tramita de uma ação de
Cumprimento de Sentença, movida por Iss Servisystem do Brasil Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 116.235,35 (dezembro/2018),
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo
523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que
o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                 23 e 26 / 03 / 2019.

5ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 5º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1033005-
36.2013.8.26.0100. O Dr. Marcos Roberto de Souza Bernicchi, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Central da
Capital/SP, Faz Saber a Kyong Sub Han (CPF. 232.780.518-07), que HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhe ajuizou
ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 30.870,69 (maio de 2013), decorrente do Contrato de Abertura
de Limite de Crédito Rotativo implementado na conta corrente de titularidade do requerido. Estando o requerido em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando
isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701
do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos
os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes
do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado. SP, 31/01/2019.                   23 e 26 / 03 / 2019.

REGALBUTO ADMINISTRAÇÃO DE BENS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF nº 29.426.477/0001-15 - NIRE 35.235.161.844

Ata de Reunião de Sócios realizada em 14/03/2019
Data, Hora e Local: Aos 14/03/2019, às 10h, na sede social da Regalbuto Administração de Bens e Participações 
Ltda., sociedade empresária limitada, com sede em SP/SP, na Al. Santos, 687, apto. 131, Jardim Paulista, CEP 01419-
001, CNPJ nº 29.426.477/0001-15, com seus atos constitutivos arquivados perante a JUCESP - NIRE 35.235.161.844 
(“Sociedade”). Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do §2º do artigo 1.072 do Código 
Civil Brasileiro, em face da presença da totalidade dos sócios, a saber: (a) Cláudia Regina Palma Manino D’Agostino, 
RG nº 20.543.116-1 SSP/SP, CPF nº 182.842.598-26; (b) Carlos Eduardo Palma Manino, RG nº 24.196.253-5 SSP/
SP, CREA-SP nº 5.060.818.004 e no CPF nº 157.449.638-71; e, (c) Rubens de Souza Manino Junior, RG nº 19.607.777 
SSP/SP, CPF nº 057.248.018-09. Mesa: Presidente: Sr. Rubens de Souza Manino Junior, anteriormente qualificado; 
e Secretária: Sra. Cláudia Regina Palma Manino D’Agostino, anteriormente qualificada. Ordem do Dia: Deliberar 
acerca das seguintes matérias: (i) análise das contas da administração, relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2018; (ii) análise do balanço patrimonial e o de resultado econômico referentes ao exercício encerrado em 
31/12/2018; (iii) Redução do capital social da Sociedade; (iv) Caso aprovada a redução do capital social da Sociedade, 
deliberar sobre a alteração do Contrato Social da Sociedade, especialmente de sua Cláusula 5ª, para refletir a referida 
redução do capital social; (v) Caso aprovadas as deliberações anteriores, autorizar a Administração da Sociedade a 
praticar todos os atos necessários à sua implementação; e (vi) Outros assuntos de interesse da Sociedade. Deliberações: 
Instalada a Reunião e procedida à leitura da Ordem do Dia após as devidas discussões, os sócios, por unanimidade 
de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberam por: 1ª) Aprovar, sem reservas, o balanço patrimonial 
referente ao exercício encerrado em 31/12/2018; 2ª) Aprovar, sem reserva, o balanço de resultado econômico relativo 
ao exercício social encerrado em 31/12/2018; 3ª) Aprovar a redução do capital social da Sociedade, que se encontra 
totalmente subscrito e integralizado pelos sócios, no montante de R$ 180.000,00, em razão de os sócios o considerarem 
excessivo em relação aos objetivos sociais. O capital social da Sociedade, que atualmente é de R$ 980.889,00, dividido 
em 980.889 quotas sociais, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, passará a ser R$ 800.889,00, dividido em 800.889, 
com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. 4ª) Tendo em vista que as quotas sociais representativas do capital social da 
Sociedade possuem valor nominal de R$ 1,00 cada, a redução de capital será realizada mediante o cancelamento de 
180.000 quotas sociais, com valor nominal total de R$ 180.000, representativas do capital social da Sociedade e de 
titularidade dos sócios Cláudia Regina Palma Manino D’Agostino, Carlos Eduardo Palma Manino e Rubens de 
Souza Manino Junior, anteriormente qualificados. 5ª) Para a efetivação da restituição do montante correspondente à 
redução do capital social, totalizando R$ 180.000,00, os sócios deliberam a restituição, da seguinte forma: (a) À sócia 
Cláudia Regina Palma Manino D’Agostino, anteriormente qualificada, será destinado o montante correspondente a 
R$ 60.000,00, sendo-lhe atribuídos os seguintes bens e quantia em moeda corrente nacional: (i) 3.923 ações ordinárias, 
código de negociação BBDC3, de emissão do Bradesco S.A., pelo valor de R$ 16.053,01; (ii) 10.525 ações preferenciais 
(N1), código de negociação BBDC4, de emissão do Bradesco S.A., pelo valor de R$ 43.737,61; (iii) 134 ações ordinárias 
(N1), código de negociação BRAP3, de emissão do Bradespar S.A., pelo valor de R$ 0,33; (iv) 366 ações preferenciais 
(N1), código de negociação BRAP4, de emissão do Bradespar S.A., pelo valor de R$ 0,33; e, (v) R$ 208,72, em moeda 
corrente nacional. (b) Ao sócio Carlos Eduardo Palma Manino, anteriormente qualificado, será destinado o montante 
correspondente a R$ 60.000,00, sendo-lhe atribuídos os seguintes bens e quantia em moeda corrente nacional: (i) 3.922 
ações ordinárias, código de negociação BBDC3, de emissão do Bradesco S.A., pelo valor de R$ 16.048,92; (ii) 10.526 
ações preferenciais (N1), código de negociação BBDC4, de emissão do Bradesco S.A., pelo valor de R$ 43.741,77; 
(iii) 134 ações ordinárias (N1), código de negociação BRAP3, de emissão do Bradespar S.A., pelo valor de R$ 0,33; 
(iv) 366 ações preferenciais (N1), código de negociação BRAP4, de emissão do Bradespar S.A., pelo valor de R$ 0,33; 
e, (v) R$ 208,65, em moeda corrente nacional. (c) Ao sócio Rubens de Souza Manino Junior, anteriormente qualificado, 
será destinado o montante correspondente a R$ 60.000,00, sendo-lhe atribuídos os seguintes bens e quantia em moeda 
corrente nacional: (i) 3.922 ações ordinárias, código de negociação BBDC3, de emissão do Bradesco S.A., pelo valor 
de R$ 16.048,92; (ii) 10.526 ações preferenciais (N1), código de negociação BBDC4, de emissão do Bradesco S.A., 
pelo valor de R$ 43.741,77; (iii) 134 ações ordinárias (N1), código de negociação BRAP3, de emissão do Bradespar 
S.A., pelo valor de R$ 0,33; (iv) 366 ações preferenciais (N1), código de negociação BRAP4, de emissão do Bradespar 
S.A., pelo valor de R$ 0,33; e, (v) R$ 208,65, em moeda corrente nacional. 6ª) Alterar a Cláusula 5ª do Contrato Social 
da Sociedade, em razão da redução do capital social ora aprovada, a qual passará a vigorar com a seguinte nova 
redação: “Cláusula 5ª: O capital social da Sociedade é de R$ 800.889,00 (oitocentos mil e oitocentos e oitenta e nove 
reais), totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional e bens, dividido em 800.889 (oitocentas mil e 
oitocentas e oitenta e nove) quotas sociais, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, assim distribuído: Sócios:  
Quotas - Valor (R$) - % Sobre o Capital; Cláudia Regina Palma Manino D’Agostino: 266.963 - R$ 266.963,00 - 
33,33%; Carlos Eduardo Palma Manino: 266.963 -  R$ 266.963,00 - 33,33%; Rubens de Souza Manino Junior: 
266.963 - R$ 266.963,00 - 33,33%; Total: 800.889 - R$ 800.889,00 - 100%. §1º: A responsabilidade dos sócios é restrita 
à sua participação no capital social da Sociedade. Os sócios são solidariamente responsáveis pela integralização do 
capital social da Sociedade, nos termos do artigo 1.052 da Lei 10.406, de 10.01.2002 (Código Civil Brasileiro). 
§2º: As quotas são indivisíveis em relação à Sociedade e cada uma delas dá direito a um voto nas deliberações sociais. 
§3º: Declaram os sócios que a totalidade das quotas sociais de titularidade dos sócios Cláudia Regina Palma Manino 
D’Agostino, Carlos Eduardo Palma Manino e Rubens de Souza Manino Junior, anteriormente qualificados, estão 
gravadas com cláusula de impenhorabilidade e incomunicabilidade com relação a terceiros.” 7ª) Autorizar a Administração 
da Sociedade a realizar todos os atos necessários para a implementação das deliberações ora aprovadas. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar e como ninguém mais desejasse fazer uso da palavra, determinou o Sr. Presidente que 
se lavrasse a presente Ata, a qual, após lida e achada conforme, foi assinada pelos membros da mesa e por todos os 
presentes, restando desde já autorizada a sua publicação na forma de extrato, nos termos do parágrafo 3º do Artigo 
130 da Lei 6.404/76. SP, 14/03/2019. Mesa: Rubens de Souza Manino Junior - Presidente; Cláudia Regima Palma 
Manino D’Agostino - Secretária. Sócios: Cláudia Regina Palma Manino D’Agostino; Carlos Eduardo Palma 
Manino; Rubens de Souza Manino Junior. 


